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Mudanças Climáticas, Economia e Política

n Nossos articulistas analisam os aspectos econômicos e políticos das mu-
danças climáticas.

Pedro Ninô, da IEA, faz uma analogia do pagamento de uma conta de 
bar para defender políticas e instrumentos inovadores para a urgência cli-
mática que aumentem o fluxo de capital para países em desenvolvimento.

Carlos Eduardo Young, da UFRJ, destaca que as decisões econômicas 
têm impactos sociais e ambientais. Fazer política ambiental é fazer po-
lítica social, e a política climática deve alavancar o crescimento e redu-
zir as desigualdades.

Fernando Amorim, do Finde, afirma que o desafio de planejar, financiar 
e executar investimentos em infraestrutura que atendam aos ODS e ou-
tros compromissos sociais, ambientais e climáticos exige um papel mais 
ativo do Estado.

Luciano Rezende, da SBPC, atribui à chegada do neoliberalismo no Bra-
sil o processo de “comoditização” da economia e a redução da capacidade 
de fiscalização do Estado, que impactam o meio ambiente e biodiversidade.

Isabela Callegari, do IFFD, enfatiza que o Estado deve exercer o pa-
pel de desafiar a acumulação se quisermos lidar com a crise climática. 
As medidas requerem embates políticos que contrariam interesses e a 
lógica capitalista.

Carlos Guedes de Guedes, ex-presidente do Incra, aponta o oportunis-
mo climático da agricultura patronal gaúcha, aliada do mercado financei-
ro e defensora dos juros altos, que agora pede dinheiro ao governo federal.

Layza Soares, pesquisadora do MCTI, ressalta que, para mitigar as 
consequências das mudanças climáticas, é necessário enfrentar velhos 
problemas sociais e econômicos.

Rogério Studart, do Cebri, conclama os economistas a pensarem a 
crise ecológica fora das amarras escolásticas. Caso contrário, seremos 
cúmplices de um futuro que ninguém deseja a nossos descendentes. 

Roldan Muradian, da UFF, defende que a exploração de petróleo na 
Foz do Amazonas é errada como estratégia para o futuro da Petrobras, 
pelo risco ambiental, moralmente e por abalar a pretensão brasileira de 
liderança climática.

Clarice Ferraz, do Ilumina, avalia que o enfrentamento das consequ-
ências das mudanças climáticas testa a qualidade de nossa democracia. 
As escolhas determinam a intensidade dos efeitos dos eventos climáticos.

Publicamos também artigo de Marcelo Carcanholo, o segundo da sé-
rie “Atualizando o debate sobre dependência econômica”.
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Pedro Ninô de Carvalho*

n São 3h da manhã. Só resta um grupo de 
amigos no bar. O garçom, Seu Bigode, se 
aproxima mal-humorado e traz a conta. En-
tre bêbados e sóbrios, começa um deba-
te acalorado. E agora, como dividir a conta? 
William, o amigo rico e embriagado, rapida-
mente sugere dividir igual por todos. Sen-
tou, sorriu, a conta dividiu!! Logo é retrucado 
por Daniel: não, pera aí, você bebeu uísque 
a noite inteira. Erika endossa e diz que só 
bebeu água. Guima pede um desconto, diz 
que chegou meia-noite. Carol e Bruna que-
rem continuar bebendo. Mas o garçom insis-
te. Renzo, o amigo latino, não tem dinheiro 
e pede emprestado. Pedro sugere a William 
pagar tudo, já que é o amigo rico e poderia 
convidar todos. Risos em concordância. Até 
que, finalmente, Emilio propõe que cada um 
pague o proporcional ao seu consumo. Mas 
é uma conta difícil, pois precisaria conside-
rar a hora que cada um chegou e o que exa-
tamente cada um comeu e bebeu. Sem solu-
ção à vista, a turma continua bebendo…

A metáfora sugere a complexidade das ne-
gociações internacionais sobre mudança do 
clima. Existe uma conta que precisa ser paga, 
e que deve considerar a responsabilidade his-
tórica pelas emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE), o custo e a capacidade de finan-
ciamento das ações de mitigação e adaptação, 
a vulnerabilidade aos efeitos climáticos e os 
impactos sociais e econômicos da transição 
energética de cada país. Cooperação interna-
cional, transferência de recursos e tecnologia 
e a definição do prazo para redução do consu-
mo de combustíveis fósseis também estão no 
menu do debate internacional e devem com-
por a conta. Não é um debate trivial e tampou-
co recente. Começou na década de 1970, ger-
minado pela primeira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente, em Estocolmo. 

Economia política das 
mudanças climáticas e a 
conta do bar

A conferência de 1972 foi a primeira reu-
nião de alto nível dedicada exclusivamente ao 
meio ambiente. Foi um marco histórico na lu-
ta global por um desenvolvimento sustentável, 
um ponto de inflexão que ajudou a moldar a 
política ambiental global, ressaltando a impor-
tância da cooperação internacional. Teve um 
papel central ao enfatizar a interdependência 
entre o crescimento econômico e a exaustão 
dos recursos naturais. Ideia que começou a ga-
nhar consistência e credibilidade após a publi-
cação do relatório “Os Limites do Crescimento”, 
também em 1972, pelo Clube de Roma.

A perspectiva da inter-relação entre eco-
nomia e meio ambiente foi fundamental pa-
ra contextualizar as desigualdades globais no 
debate histórico sobre a responsabilidade pe-
la degradação ambiental e repensar o mode-
lo de desenvolvimento vigente. Essa perspec-
tiva permite que se apreciem as complexas 
dinâmicas de como os países desenvolvidos 
e em desenvolvimento estavam contribuindo 
e sofrendo as consequências da exaustão dos 
recursos naturais, refletindo suas distintas re-
alidades econômicas, sociais e históricas.

Na década de 1970, o debate desenca-
deado sobre a insustentabilidade dos mo-
delos de produção e consumo a partir da 
perspectiva do desenvolvimento e do sub-
desenvolvimento inseriu uma nova variável, 
o meio ambiente, na economia política das 
relações internacionais. Passados 50 anos 
de Estocolmo, as desigualdades entre as na-
ções persistem e o debate segue vivo e in-
tenso na agenda internacional. Porém, hoje, 
as mudanças climáticas assumem protago-
nismo como um novo tema, mas que reflete 
um velho embate entre centro e periferia: a 
dependência, a evolução dos termos de tro-
ca e a assimetria sobre a responsabilidade 
e a vulnerabilidade aos impactos do clima. 

As mudanças climáticas afetam os países 
de maneira desigual e essa disparidade tende 

a aumentar com o aquecimento global. Países 
que acumularam maiores emissões históricas 
e possuem menor exposição aos impactos 
das mudanças climáticas desfrutam de riscos 
reduzidos, o que culmina em custos meno-
res, tanto em cenários de transição acelerada 
quanto diante de eventos climáticos mais se-
veros. Uma situação no mínimo controversa, 
onde os maiores passivos climáticos se tra-
duzem em vantagens econômicas. De fato, o 
modelo de desenvolvimento adotado, inten-
sivo em CO2, possibilitou a realização de in-
vestimentos robustos em infraestrutura e em 
estratégias de adaptação, mas deixou como 
legado um passivo climático capaz de au-
mentar a temperatura média do planeta.

Do outro lado da mesa estão os países 
em desenvolvimento, cuja participação no 
passivo climático é incomparavelmente me-
nor e o perfil de emissões está majoritaria-
mente associado às queimadas, ao desma-
tamento e à pecuária. Vide o caso do Brasil. 
Um perfil de emissões que ressalta um mode-
lo primário exportador e um quadro de sub-
desenvolvimento, impondo maiores desafios 
ao enfrentamento da crise climática. Na prá-
tica esses países têm déficit de infraestrutura, 
maiores riscos (climáticos, econômicos, políti-
cos, legais), altos custos de financiamento para 
ações de mitigação e adaptação e a uma gran-
de parte da população pobre e vulnerável. 

Os gráficos a seguir ilustram a responsabili-
dade histórica pelas emissões de GEE e o déficit 
no financiamento para adaptação. O primeiro 
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contabiliza apenas emissões de combustíveis 
fósseis e do setor industrial e deixa eviden-
te o abismo relativo ao impacto do modelo de 
desenvolvimento dos países analisados. O se-
gundo ilustra a estimativa da necessidade e 
do fluxo financeiro para adaptação em países 
em desenvolvimento. De acordo com o relató-
rio State and Trends in Climate Adaptation Finan-
ce 20231, a lacuna entre os fluxos financeiros de 
adaptação e as necessidades está aumentando, 
uma vez que os custos de adaptação crescem a 
taxas maiores que os fluxos financeiros.

Segundo Relatório da OCDE2 de 2022, pa-
íses ricos cumpriram a meta de financiamen-
to climático fixada em 2009 em Copenhagen, 
com dois anos de atraso após o prazo previa-
mente estabelecido. No entanto, a preferên-
cia por financiar projetos de infraestrutura de 
baixo carbono como medida de mitigação su-
gere a busca por retornos financeiros diretos, 
em contraste com investimentos em adapta-
ção, nos quais os benefícios são mais difusos. 
O financiamento de soluções baseadas na na-
tureza para tornar cidades mais resilientes, 
por exemplo, requer uma abordagem de segu-
rança humanitária, lastreada pelos conceitos 
emergentes de justiça climática, para além da 
lógica econômica convencional de risco e re-
torno sobre o capital investido.

Aliás, o mainstream economics atribui as mu-
danças climáticas às externalidades negativas 
associadas às emissões de carbono e à falta de 
direitos de propriedade climática bem defini-
dos. A partir deste diagnóstico, políticas econô-
micas, como a precificação de carbono, são pro-
postas para que o custo privado das emissões 
reflita o custo social. A sinalização correta do 
preço do carbono internaliza os custos exter-
nos das emissões e melhora a alocação dos di-
reitos de propriedade. A economia atinge o ní-
vel ótimo de poluição, o paraíso prometido. 

Entretanto, a precificação de carbono é um 
instrumento limitado, incapaz de induzir uma 
transição no ritmo e na escala exigidos segun-
do a meta do Acordo de Paris. O preço da to-
nelada de carbono necessário para compatibi-
lizar a trajetória de mitigação com a limitação 
do aumento médio em 1,5 grau Celsius, como 
aponta a Carbon Brief3, é politicamente inviá-
vel. Os custos sociais e os impactos distributi-
vos, amplificados diretamente pelas distorções 
socioeconômicas existentes entre países com 

níveis de desenvolvi-
mento diferentes, se-
riam promíscuos. 

A arquitetura fi-
nanceira por trás do 
financiamento pa-
ra medidas de miti-
gação e adaptação 
precisa ampliar su-
as fronteiras. Mes-
mo sem a quebra 
do paradigma atual, 
é possível e desejá-
vel estabelecer es-
tratégias de finan-
ciamento com base 
em uma relação en-

1 Acessível em https://gca.org/wp-content/
uploads/2023/12/State-and-Trends-in-Climate-
Adaptation-Finance-2023_WEB.pdf
2 Acessível em https://www.oecd.org/en/about/
news/press-releases/2024/05/developed-countries-
materially-surpassed-their-usd-100-billion-climate-
finance-commitment-in-2022-oecd.html
3 Acessível em https://interactive.carbonbrief.org/
one-point-five-pathways/index.html

Figura 2: Estimativa dos fluxos e 
necessidades de financiamento 
para adaptação nos países em 
desenvolvimento, 2021-2035

Fonte: State and Trends in Climate Adaptation Finance 
2023. Acessível em https://gca.org/wp-content/
uploads/2023/12/State-and-Trends-in-Climate-
Adaptation-Finance-2023_WEB.pdf

CLIQUE E OUÇA

Figura 1: Emissões cumulativas de CO2 de 
combustíveis fósseis e indústria

Fonte: Global carbon budget 2023. Acessível em https://ourworldindata.org/contributed-most-global-co2

tre o passivo, a vulnerabilidade e os custos 
climáticos dos países engajados em buscar 
soluções contra o aquecimento global. A no-
va configuração das relações de troca de bai-
xo carbono não pode ser estática no tempo, o 
mito da transição energética.  

A urgência climática exige uma governan-
ça capaz de implementar uma combinação de 
políticas e instrumentos inovadores com obje-
tivo de aumentar o fluxo de capital para paí-
ses em desenvolvimento. Do ponto de vista da 
justiça climática internacional, os maiores res-
ponsáveis pelas emissões históricas de GEE 
deveriam minimamente subsidiar o diferen-
cial dos riscos climáticos, seja para reduzir o 
custo do financiamento de mitigação, seja pa-
ra garantir investimentos em adaptação. Uma 
equação simples para introjetar a responsabi-
lidade histórica no custo da transição mundial. 

Catástrofes climáticas cada vez mais 
constantes, como a de Porto Alegre, refletem 
um ritmo de abordagem do problema insufi-
ciente, insustentável e sugerem a necessida-
de de mudança no arranjo de cooperação e 
governança internacional. Os ajustes devem 
buscar uma abordagem holística, cooperativa 
e compensatória, além de priorizar a redução 
das desigualdades históricas que reforçam o 
caráter predatório do sistema produtivo. 

A conta, por favor!  

* É coordenador do Programa da América Latina na 
Agência Internacional de Energia (IEA), doutorando 
pelo Programa de Planejamento Energético da Coppe 
e pela École des Hautes Études en Sciences Sociales 
e pesquisador pelo CentroClima e pelo Cired.

https://drive.google.com/file/d/1lByD434FE3LYsuH70TA-Mhf2yt536RaB/view?usp=sharing
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Carlos Eduardo Frickmann Young*

n Os eventos climáticos extremos ocorri-
dos no Brasil nos últimos anos, como incên-
dios florestais e seca extrema no Pantanal 
e Amazônia, inundações e enchentes no Su-
deste e Sul, aumentaram consideravelmen-
te o interesse pelo tema das consequências 
econômicas das mudanças climáticas. Con-
tudo, ainda há grande dificuldade de pas-
sar da retórica para ações concretas. Per-
siste um forte negacionismo climático, que 
considera as questões ambientais pouco re-
levantes, ou de prioridade inferior aos inte-
resses econômicos e sociais. Um exemplo é 
a argumentação que “crescimento econômi-
co é mais importante que preservação am-
biental”, refletido nos discursos em favor do 
“desmonte ambiental”. Outra falácia é pro-
por que é necessário expandir a extração de 
petróleo, agravando a emissão de gases de 
efeito estufa por queima de combustíveis 
fósseis, para financiar a transição para uma 
matriz energética descarbonizada. Esses 
problemas não ocorrem apenas no Brasil, 
mas também nos demais países, que persis-
tem em não alterar suas trajetórias de uso 
de recursos, com a argumentação de que o 
problema é causado “pelos outros”.

A inércia na tomada de decisões para re-
verter o atual cenário de emissões, que se-
guem bastante acima do limite que estabiliza-
ria o aumento de temperatura em 2º C acima 
dos limites pré-industriais até 2100, indica 
que as metas pretendidas pelo Acordo de Pa-
ris não serão alcançadas. Como consequência, 
a temperatura média do planeta deverá ficar 
acima do considerado seguro, e a incidência 
de eventos climáticos extremos irá aumentar, 
tanto em frequência quanto intensidade.

Portanto, é fundamental iniciar o mais ce-
do possível o planejamento e adoção de po-

Aspectos econômicos  
da adaptação às  
mudanças climáticas

líticas públicas para lidar com essas situa-
ções extremas. Isso não significa abandonar 
a luta por mitigar as emissões possíveis, mas 
encarar a realidade sem um otimismo exa-
gerado que não é compatível com os dados.

Entretanto, a literatura acerca dos as-
pectos econômicos das mudanças climá-
ticas, incluindo a brasileira, tem focado 
significativamente na mitigação das emis-
sões, deixando de lado o tema da adapta-
ção aos efeitos das mudanças climáticas. 
Existem diferenças importantes nas abor-
dagens desses temas. Uma das característi-
cas da abordagem da mitigação é tratar o 
desafio da redução da concentração de ga-
ses de efeito estufa de forma universal, uma 
vez que o forçamento radioativo (“poder de 
aquecimento”) induzido por uma molécula 
de dióxido de carbono (CO2) é o mesmo, in-
dependentemente do local e do setor res-
ponsável pela emissão. Isso leva à adoção 
de abordagens metodológicas uniformes, 
inclusive com procedimentos de equaliza-
ção dos efeitos de gases diferentes, como 
metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), através 
do conceito de tonelada de CO2 equivalen-
te. Assim, políticas voltadas para a mitigação 
das emissões podem ser aplicadas de forma 
mais generalizada, a ponto de se estabele-
cer sistemas de direitos transacionáveis de 
emissões (créditos de carbono), pelos quais 
emissões de um determinado setor em um 
certo local podem ser compensadas por 
ações de outro setor em outro local.

Na análise econômica da mitigação cli-
mática, há uma predominância de modelos 
“universais”, com forte inspiração neoclássi-
ca, e uma baixa ênfase em questões de de-
manda efetiva. A discussão é frequentemente 
centrada na questão energética, embora no 
caso brasileiro prevaleçam as questões do 
desmatamento e emissões agropecuárias.

https://drive.google.com/file/d/1Fx_tjThLW45jGrWFzvGa5zw4YNnyXUf9/view?usp=sharing
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Essa visão homogeneizante não é ade-
quada para lidar com questões de adapta-
ção, que são eminentemente locais e dife-
renciadas. As políticas de adaptação exigem 
esforços regionais e análises específicas, 
porque os impactos dos eventos climáti-
cos extremos são particulares ao contexto 
de cada situação, como inundações, desliza-
mentos de terra, secas e elevação do nível 
do mar. Adicionalmente, países em desen-
volvimento devem priorizar ações de adap-
tação porque os efeitos negativos devem 
ser mais fortes nas partes do planeta onde a 
temperatura média já é mais alta, especial-
mente na zona intertropical. 

Abordar os aspectos econômicos da adap-
tação às mudanças climáticas requer ênfase 
na heterogeneidade e desigualdade desses 
impactos. Um aspecto geral, contudo, pode 
ser enunciado: as consequências dos eventos 
extremos causados pelas mudanças climáti-
cas tendem a acentuar as desigualdades eco-
nômicas, sociais e regionais já existentes. 

Isso se dá porque a degradação do meio 

ambiente leva à “exclusão ambiental”, vis-
to que as camadas sociais mais vulneráveis 
são as mais afetadas pela perda de qualida-
de ambiental. Exclusão ambiental é uma di-
mensão adicional ao conceito de exclusão 
social, fartamente discutido na literatura so-
bre a distribuição desigual dos rendimentos 
e riqueza. A exclusão ambiental refere-se aos 
aspectos não monetários da exclusão social, 
pois os grupos com menor rendimento ten-
dem a também ser os que mais sofrem com 
os problemas ambientais e a interrupção 
dos serviços ecossistêmicos (Young e Lusto-
sa, 2003). Embora não expressos em termos 
monetários, esses problemas têm significati-
vos impactos negativos, causando um círculo 
vicioso de pobreza e degradação ambiental: 
por terem menos recursos para se precaver 
ou se adaptar aos danos ambientais, acabam 
sofrendo consequências sociais e econômi-
cas negativas que, por sua vez, reforçam o ca-
ráter de pobreza e exclusão. 

Isso é evidenciado empiricamente para 
as consequências das mudanças climáticas, 

inclusive no Brasil. Sant’Anna (2018) com-
prova, a partir de dados do estado do Rio de 
Janeiro, que a probabilidade de um evento 
de chuva extrema transformar-se em um de-
sastre é função do nível de pobreza da área 
afetada. Onde há menos renda, também há 
menos infraestrutura urbana de adaptação 
(saneamento e coleta de resíduos), e a chan-
ce de um temporal transformar-se em de-
sastre é maior. Temporais também afetam a 
mobilidade urbana, e as maiores perdas em 
tempo de deslocamento estão concentradas 
nas regiões periféricas das metrópoles, com 
maior proporção relativa de pobres (Pero e 
Mihessen, 2013). No outro extremo, Costa et 
al. (2020) mostram que os efeitos dos even-
tos de seca no Semiárido Nordestino sobre 
a perda de área de cultivo e produção agrí-
cola são muito mais fortes na agricultura fa-
miliar do que nos cultivos comerciais (prin-
cipais beneficiários da irrigação).

Outro obstáculo é que, embora as mu-
danças climáticas afetem a todos, a compre-
ensão dos processos envolvidos requer uma 
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base científica, muitas vezes acessível ape-
nas a uma parcela limitada da população 
que teve educação formal. As ações climá-
ticas devem ser percebidas pela população 
como geradoras de benefícios a longo prazo, 
capazes de compensar os custos e sacrifí-
cios de curto prazo necessários para mitigar 
o problema e adaptar-se aos efeitos espe-
rados. Porém, o acesso à educação formal, 
que inclui o ensino de ciências, também não 
é homogeneamente distribuído, o que pre-
judica a capacitação de diversos grupos so-
ciais para se adaptarem aos efeitos das mu-
danças climáticas, embora estejam entre os 
que serão mais impactados.

Por outro lado, é importante destacar 
que existem oportunidades econômicas sig-
nificativas no processo de adaptação aos 
eventos climáticos extremos. É preciso re-
construir as cidades e outros espaços pro-
dutivos utilizando princípios de sustentabi-
lidade e precaução. As sucessivas tragédias 
por inundações, enchentes e deslizamentos, 
com incontáveis perdas de vidas humanas 
e significativo prejuízo material, demons-
tram a importância de programas massi-
vos de construção de residências e estabe-
lecimentos produtivos em áreas seguras e 
adaptadas às oscilações climáticas. Também 
é necessário incentivar a proteção de cor-
pos hídricos e encostas, a revegetação em 
áreas urbanas e o redesenho da malha de 
transportes, privilegiando o transporte cole-
tivo e a descentralização de atividades eco-
nômicas, sociais e culturais, para minimizar 
os tempos de deslocamento. 

Todas essas ações demandam investi-
mentos que podem impulsionar um novo ci-
clo de crescimento onde a demanda efeti-
va é estimulada por projetos de recuperação 
ambiental e inclusão social. Essa é a pro-
posta de Green New Deal para o Brasil (Al-
varenga et al., 2022), um plano de 30 ações 
a serem implementadas ao longo de uma 
década. O plano visa à recuperação da ati-
vidade econômica, à redução da pobreza e 
da desigualdade, por meio de investimentos 
com adaptação e mitigação às mudanças 
climáticas, bem como à expansão de servi-
ços públicos para atender a população, atra-
vés de ações integradas e coerentes com as 
agendas econômica, social e ambiental. 

Mais que um plano de recuperação eco-
nômica, trata-se de uma proposta de repac-
tuação da sociedade brasileira em um con-
texto de emergência climática. A premissa 
é de que se deve agir o mais rápido possí-
vel para evitar impactos ainda mais disrup-
tivos das mudanças climáticas no futuro. O 
custo total estimado é de R$ 510 bilhões 
anuais (preços de 2021), sendo mais de R$ 
300 bilhões voltados para projetos de adap-
tação, principalmente nas cidades. A ideia é 
propor um “melhor crescimento”, priorizando 
atividades que gerem mais empregos, capa-
citação da mão de obra e tecnologias mais 
eficientes no uso de recursos naturais, apro-
priadas para produzir com menos emissões 
e impactos ambientais.

Isso é possível porque atividades “ver-
des” tendem a ser mais intensivas em mão 
de obra e em produtos manufaturados com 
maior conteúdo de inovação, apresentando 
uma correlação positiva entre proatividade 
ambiental e inovação. Em contraste, ativida-
des primárias e/ou mais poluentes, intensivas 
em capital e com baixa demanda de mão de 
obra, têm sua competitividade baseada prin-
cipalmente no baixo custo de matérias-pri-
mas. As inovações têm um papel fundamental 
na transição para esse novo modelo, incorpo-
rando a dimensão ambiental (“ecoinovações”) 
que combina avanço científico e saberes tra-
dicionais, adaptados ao contexto local.

Para isso, é importante agir logo. É pos-
sível aumentar e melhorar a qualidade do 
emprego priorizando a solução de questões 
sensíveis das agendas ambiental e social 
brasileira, como a conservação e recupera-
ção florestal, construção de uma infraestru-
tura resiliente e de baixo carbono e expan-
são dos serviços públicos para melhorar o 
atendimento à população. 

O envolvimento do setor privado é funda-
mental para a transição rumo ao baixo carbo-
no e à sustentabilidade. Mas essa transição 
não acontecerá espontaneamente: é funda-
mental a participação ativa do Estado co-
mo norteador, através de políticas públicas e 
apontando a direção dos investimentos. Isso 
requer a recuperação das capacidades esta-
tais de coordenação de políticas públicas, mas 
também garantindo flexibilidade aos agentes 
econômicos para buscar, privadamente, a es-

colha das melhores opções (Young, 2023).
Em suma, as decisões econômicas não 

são neutras socialmente e ambientalmen-
te, visto que os danos ambientais atingem 
desproporcionalmente os mais pobres. Fa-
zer política ambiental é também fazer po-
lítica social, e a política climática deve ser 
concebida como uma alavanca para o cres-
cimento e redução das desigualdades, e não 
como um (falso) obstáculo ao crescimento.
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Fernando Amorim Teixeira*

n As crises climáticas comprometem o cres-
cimento econômico ao destruírem o capi-
tal natural, afetando a produção agrega-
da e os estoques de capital físico, humano 
e intangível. Ao restringirem a oferta agre-
gada, causam perda de produtividade e/ou 
aumento nos custos para diversos setores. 
Portanto, para que os países possam seguir 
uma trajetória de desenvolvimento ambien-
tal e socialmente sustentável, é necessá-
rio focar na construção de uma nova matriz 
produtiva, especialmente por meio de pro-
cessos de (re)industrialização sustentável e 
investimentos em infraestruturas sustentá-
veis e resilientes.

Este artigo foca especificamente na im-
portância de promover investimentos em in-
fraestruturas como rodovias, ferrovias, portos, 
aeroportos, energia elétrica e saneamento, 
que sejam sustentáveis e resilientes frente 
a eventos climáticos extremos. Tais investi-
mentos garantem maior durabilidade e lon-
gevidade aos empreendimentos, reduzindo 
a necessidade de reconstruções e manuten-
ções frequentes. Para abordar essa questão, o 
artigo discute três pontos principais:

1. A contribuição dos investimentos em 
infraestruturas sustentáveis e resilientes 
para o desenvolvimento econômico, so-
cial e ambiental;
2. Os desafios associados ao financia-
mento desses projetos em um contexto 
de mudanças climáticas;

CLIQUE E OUÇA

Os desafios do 
financiamento às 
infraestruturas 
sustentáveis e resilientes 
e a agenda internacional

3. A construção da agenda internacional 
em torno dessa problemática.
Infraestruturas sustentáveis e resilientes 

são aquelas planejadas, projetadas, construí-
das, operadas e desativadas de maneira que 
garantam sustentabilidade econômica, finan-
ceira, social, ambiental (incluindo resiliência 
climática) e institucional durante todo o ciclo 
de vida do projeto. É crucial identificar os “su-
jeitos” envolvidos (indivíduos, comunidades, 
instituições, Estados, agentes privados, entre 
outros) e o “objeto” ao qual esses sujeitos es-
tão expostos, para determinar os riscos asso-
ciados à capacidade de adaptação e resposta 
às ameaças futuras. É igualmente importan-
te maximizar a eficiência no uso de recursos, 
como água e energia, minimizando desper-
dícios. Esses projetos devem atender às ne-
cessidades das comunidades de maneira jus-
ta, assegurando que grupos vulneráveis não 
sejam desproporcionalmente afetados, e de-
vem harmonizar-se com o entorno natural e 
social, causando o mínimo de interrupção e 
maximizando os benefícios para a popula-
ção. Além disso, essas infraestruturas preci-
sam ser capazes de se adaptar a mudanças 
bruscas, sejam elas de natureza tecnológica, 
demográfica ou climática.

Do ponto de vista econômico, os investi-
mentos em infraestruturas sustentáveis e re-
silientes apresentam impactos positivos na 
produtividade, competitividade, redução de 
custos logísticos e na locomoção de pesso-
as, além de contribuírem para a diminuição 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

https://drive.google.com/file/d/1YF4iLaZ89BhOO0L81PmVMmjEUGipL0X2/view?usp=sharing
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Embora possam exigir um investimento ini-
cial mais elevado, geram economias públicas 
e privadas a longo prazo, devido à mitigação 
de riscos futuros. Por isso, é fundamental que 
os planejamentos de longo prazo estejam 
alinhados com o desenho e a execução dos 
projetos, e que as fases de construção e ope-
ração combinem eficiência com responsabili-
dade socioambiental e climática.

No entanto, há desafios concretos rela-
cionados ao financiamento desses projetos. A 
existência de incertezas não probabilísticas, 
relacionadas à longa maturação dos projetos 
e à dependência de grandes volumes de ca-
pital de terceiros, são desafios que tendem a 
se intensificar em um contexto de mudanças 
climáticas aceleradas, onde o meio ambiente 
gera riscos imprevisíveis aos ativos constituí-
dos, podendo causar perdas financeiras ines-
peradas. Além disso, muitos projetos não se-
rão “bancarizáveis”, pois não gerarão retornos 
compatíveis com as expectativas dos agentes 
financeiros, mesmo sendo de interesse público.

Atualmente, os esforços têm se concen-
trado no desenvolvimento e aprofundamen-
to de mercados de títulos verdes, baseados 
na capacidade dos mercados financeiros de 
precificar os riscos associados aos projetos. 
No entanto, essa abordagem pode ser bas-
tante inadequada diante da imprevisibili-
dade dos fenômenos climáticos. Além dis-
so, os organismos multilaterais e a agenda 
Ambiental, Social e Governança (ASG) nem 
sempre consideram as peculiaridades e ne-
cessidades de transformação de cada país 
ou região, nem os arcabouços institucionais 
e financeiros existentes.

Diante desses desafios, é essencial cons-
truir consensos sobre como avaliar e mitigar 
os riscos envolvidos, além de criar uma divi-
são mais equitativa dos ônus e bônus entre 
os setores público e privado, para que a mo-
bilização de recursos ocorra na velocidade e 
no volume necessários. O Estado precisa as-
sumir um papel mais ativo no planejamento, 
financiamento e investimento, atuando co-
mo criador e formatador de mercados, e não 
apenas como corretor de falhas de mercado.

No cenário internacional, o protagonis-
mo das instituições públicas no processo de 
transição climática e energética tem sido en-

fatizado desde a Conferência Rio + 20, em 
2012. Três anos depois, no Acordo de Paris 
(COP 21) e na Agenda de Ação de Adis Abeba 
(AAAA), foram estabelecidos objetivos e me-
tas para a redução das emissões de GEE, cul-
minando nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). No contexto das infraes-
truturas, pelo menos cinco dos 17 ODS estão 
relacionados à construção de infraestruturas 
sustentáveis e/ou resilientes, que envolvem 
a mitigação de riscos, a construção de novas 
infraestruturas com materiais de baixo car-
bono, soluções baseadas em ecossistemas e 
fontes de energia mais sustentáveis.

No campo do financiamento, as respos-
tas têm buscado incorporar critérios de sus-
tentabilidade aos projetos, mas é necessário 
que novas condicionalidades e riscos cli-
máticos, físicos e de transição sejam incor-
porados aos arranjos financeiros. Os riscos 
físicos, por exemplo, referem-se às conse-
quências diretas das mudanças climáticas, 
como eventos climáticos extremos, aqueci-
mento global, secas, ondas de calor e eleva-
ção do nível do mar. Por outro lado, os riscos 
de transição estão relacionados às transfor-
mações socioeconômicas resultantes dos 
esforços para ajustar a economia a um mo-
delo de baixo carbono.

Outro ponto que precisa ser reforçado 

no debate internacional é a assimetria na 
disponibilidade de recursos entre diferen-
tes países e regiões, e entre diversos setores 
– indo além das energias renováveis, que 
têm dominado as discussões globais, inclu-
sive no Brasil. A governança financeira glo-
bal precisa ir além da ênfase na construção 
de garantias e outros instrumentos de redu-
ção de riscos para os investidores, e focar no 
desenvolvimento de capacidades institucio-
nais apropriadas para que o financiamento 
impulsione investimentos nos países do Sul 

Global. Não por acaso, essa 
foi uma das prioridades apre-
sentadas pelo Brasil para dis-
cussão no G20 deste ano.

No caso brasileiro, a ex-
periência recente de finan-
ciamento de infraestruturas, 
mesmo as mais tradicionais, 

mostra que o mercado de crédito de longo 
prazo tem sido ineficiente para aumentar os 
níveis de investimento. Com juros estrutural-
mente elevados e câmbio volátil e incerto, 
a oferta de recursos em prazos e condições 
apropriadas aos diferentes ciclos de projetos 
é um nó a ser desatado para que possamos 
aumentar os investimentos incorporando 
sustentabilidade e resiliência aos projetos. 
Não é surpreendente que bancos privados e 
o mercado de capitais sejam pouco atraídos 
pelos riscos inerentes a investimentos green-
field, mas isso precisa mudar.

Em conclusão, o desafio de planejar, fi-
nanciar e executar investimentos em infra-
estrutura que atendam aos ODS e outros 
compromissos sociais, ambientais e climá-
ticos dos países exige um papel ainda mais 
ativo do Estado. É necessário retomar a ca-
pacidade de pensar a longo prazo, propor-
cionando maior previsibilidade aos agentes 
econômicos, o que envolve a ampla utiliza-
ção de bancos públicos e outros instrumen-
tos, bem como o desenvolvimento de regu-
lações que respondam aos desafios atuais.

* É pós-doutorando pelo Programa de Pós-graduação 
em Economia da Universidade Federal Fluminense 
(PPGE/UFF), bolsista Faperj 10 – Fundação Carlos 
Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
de Janeiro e pesquisador do Grupo de Pesquisa em 
Financeirização e Desenvolvimento (Finde).
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Luciano Rezende Moreira*

n A maior tragédia climática da história do 
Rio Grande do Sul, ocorrida este ano e que 
resultou na morte de quase duas centenas 
de pessoas, afetando a vida de aproximada-
mente dois milhões de gaúchos (sem falar 
do número incalculável de mortes de ani-
mais de todos os tipos e das perdas mate-
riais), impressionou pela intensidade e gra-
vidade do evento. Mais que isso, o drama 
vivido por todos os atingidos comoveu to-
da a nação, que, inevitavelmente, parece ter 
se despertado da indiferença em torno de 
um tema essencial para a sobrevivência da 
própria espécie humana e de diversas ou-
tras formas de vida no planeta: as mudan-
ças climáticas.

Infelizmente, o negacionismo científico, 
em particular o climático, ganhou força no 
Brasil e no mundo nos últimos anos. Uma 
complexa combinação envolvendo múltiplos 
atores e distintos interesses vem difundin-
do uma não menos complexa rede de desin-
formação, onde as chamadas fake news são 
difundidas em tempo real. Toda e qualquer 
proposta de regulação das chamadas big te-
chs é ferozmente combatida por setores que 
se beneficiam do obscurantismo e das men-
tiras. E entre as diversas teorias conspirató-
rias difundidas pelos negacionistas está a 
de que as mudanças climáticas ou o aqueci-
mento global são meras invencionices.

Claro que um evento isolado como esta 
catástrofe ocorrida no sul do país não pro-
va nada, mesmo tendo sido a maior tragé-
dia ambiental do Rio Grande do Sul e uma 
das maiores do Brasil. Certamente já houve 
enchentes maiores dos rios que inundaram 
as várias cidades do Estado. O Guaíba, por 
exemplo, já registrou uma inundação em 
1941 a níveis similares ao de 2024. Prova-
velmente já teve outras enchentes maiores 
antes de se registrar os níveis dos rios e ha-
verá outras também no futuro.

Mudanças climáticas: aspectos 
econômicos e políticos

Além do mais, é importante diferenciar 
clima e tempo, dois conceitos distintos, em-
bora complementares. Enquanto o tempo 
reflete o estado da atmosfera (temperatu-
ra, chuvas, vento, umidade, pressão atmos-
férica etc.) do momento (horas ou no máxi-
mo dias), o clima corresponde a uma média 
das condições meteorológicas em um de-
terminado local durante um longo período 
de tempo. Esse período pode variar de me-
ses a milhares ou até milhões de anos, de 
acordo com a Organização Meteorológica 
Mundial (OMM).

Nesse sentido, uma enchente como a de 
Porto Alegre, mesmo sendo a maior já re-
gistrada, não é prova cabal do aquecimento 
global. Mas é justamente o aumento desta 
média, com sucessivos recordes relaciona-
dos ao clima, que fazem com que as mudan-
ças climáticas sejam uma evidência científi-
ca inequívoca, tal como comprova o último 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), publicado em 2022.

Não só o ano de 2023 foi o mais quente 
já registrado pela OMN, com a temperatu-
ra média anual aproximando-se de 1,5° Cel-
sius acima dos níveis pré-industriais, como 
também a temperatura global subiu mais 
rápido desde 1970 do que em qualquer ou-
tro período de 50 anos nos últimos dois mil 
anos, segundo dados do Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), 
divulgados em 2021.

Portanto, reconhecer esse caótico qua-
dro de ameaças a qual todos estamos su-
jeitos, sobretudo as nações e os povos mais 
pobres, é o primeiro e mais importante pas-
so para agirmos de forma unida e organi-
zada, pressionando as principais economias 
do mundo a adotarem políticas públicas efi-
cazes de mitigação de emissão de gases de 
efeito estufa e uma série de outras medi-
das, tais como o combate ao desmatamento, 
uma política energética menos dependente 
de combustíveis fósseis, desestimular o con-



JORNAL DOS ECONOMISTAS | SETEMBRO 2024WWW.CORECON-RJ.ORG.BR

MUDANÇAS CLIMÁTICAS  |  11

sumismo e o hedonismo no seio de uma so-
ciedade doentia por prazeres efêmeros que 
demandam enormes passivos ambientais, 
combater a pobreza, entre tantas outras me-
didas urgentes e necessárias no curto, mé-
dio e longo prazos.

Estas mudanças, no entanto, esbarram 
em poderosos interesses. Uma mudança cul-
tural, por exemplo, que desprestigie o con-
sumismo desenfreado por itens fúteis é um 
golpe de morte na própria essência do capi-
talismo que depende do fetichismo da mer-
cadoria para sua sobrevivência. Sem falar de 
outros interesses geopolíticos que envol-
vem povos e nações: desde aqueles em de-
senvolvimento – que reivindicam o mesmo 
direito que os países ricos tiveram em ex-
plorar os recursos naturais para se desen-
volverem; até mesmo os países desenvol-
vidos que não abrem mão de continuarem 
protagonistas e exercendo suas hegemonias 
ao resto do mundo.

É neste complexo cenário que o Brasil se 
encontra. Detentor de uma das maiores áre-
as territoriais do mundo, com uma das maio-
res florestas do mundo (Amazônia), impor-
tantes biomas e, ainda, um grande potencial 
hídrico e energético, o país se destaca entre 
aqueles que mais têm a oferecer ao com-
bate ao aquecimento global e grande auto-
ridade para liderar a discussão climática e 
ambiental global.

Entretanto, desde a chegada do neoli-
beralismo em solo brasileiro, parece que a 
adoção de um modelo econômico essen-
cialmente predatório, cada vez mais contro-
lado por grandes empresas privadas trans-
nacionais que solapam o Estado Nacional, 
tornando-o cada vez mais mínimo na defesa 
dos interesses do povo, impõe um processo 
brutal de desindustrialização e desnaciona-
lização, promovendo o que conhecemos por 
“comoditização” da economia brasileira.

Entre essas commodities, algumas cul-
turas agrícolas ganham grande relevo. Sem 
lugar à dúvida, a soja é o carro-chefe entre 
as demais espécies cultivadas, onde têm 
grande peso na balança comercial brasilei-
ra também o milho, o algodão, a cana, o ca-
fé, além de outros produtos agropecuários 
como a celulose, a carne e o suco de laran-

ja. Ocorre que, ainda que algumas práticas 
conservacionistas sejam adotadas e cada 
vez mais se fale em produção sustentável, 
a enorme procura internacional por essas 
commodities impulsiona cada vez mais a 
expansão da fronteira agrícola, pressionan-
do o desmatamento sobretudo no Cerrado 
e na Amazônia.

Estima-se que o agronegócio brasileiro 
contribua com quase 30% do Produto Inter-
no Bruto do país. Somente a cadeia da soja, 
que inclui grãos, óleo, farelo e biocombus-
tível, fechou 2023 representando 28,5% 
do PIB do agronegócio brasileiro e 6,3% 
do PIB total do país. Trata-se, portanto, de 
um importante setor produtivo que deve 
ser valorizado. Entretanto, é fundamental 
que o Estado volte a ter protagonismo pa-
ra orientar a atividade agropecuária brasi-
leira, prestigiando as empresas nacionais, 
fiscalizando e punindo rigorosamente os 
crimes ambientais. Caso contrário, as exter-
nalidades negativas oriundas dos crimes 
ambientais promovidos pela agropecuá-
ria predatória cobrarão sua enorme conta 
justamente ao conjunto do povo brasileiro, 
que pouco ou quase nada é contemplado 
com a riqueza apropriada por uma minoria 
de grandes latifundiários.

A proteção da Amazônia, bem como a ur-
gente preservação e recomposição do Cer-
rado, Mata Atlântica, Pantanal, Pampa e Ca-
atinga, é estratégica não apenas para o 
próprio agronegócio e outros setores eco-
nômicos, que precisam continuar contando 
com as distribuições regulares das chuvas, 
mas também, como já dito, para a própria 
manutenção da espécie humana neste pla-
neta, antes que cheguemos em um “ponto 
de não retorno”, ou seja, em uma situação 
irreversível com consequências trágicas, co-
mo o descongelamento do permafrost.

É possível e necessário continuarmos 
sendo referência na produção de alimen-
tos, fibras, energia, celulose e tantos outros 
produtos agropecuários, contribuindo pa-
ra a geração de divisas ao país e distribuin-
do esta riqueza com a população. Mas esta 
produção precisa ser reposicionada em no-
vas bases, sobretudo fazendo valer o Códi-
go Florestal, adotando uma Agricultura de 

Baixo Carbono (ABC), implementando de fa-
to um Zoneamento Agrícola de Risco Climá-
tico (Zarc), financiando apenas aqueles agri-
cultores que comprovadamente estão em 
conformidade com a legislação ambiental 
etc. Para isso, é necessário um Estado forte, 
máximo na proteção de um de seus maiores 
patrimônios, que é a sua (ainda) rica biodi-
versidade.

Enquanto o neoliberalismo não for apa-
gado, o pior de todos os incêndios continu-
ará ardendo por todo o país, incinerando 
qualquer esperança de dias melhores.

* É secretário regional adjunto da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) no 
Distrito Federal e professor do Instituto Federal 
de Brasília (IFB). Possui graduação em Agronomia 
(UFV), Geografia (Uerj), Administração Pública 
(UFF) e Letras (UFF). É mestre em Entomologia e 
doutor em Fitotecnia, ambos pela UFV.



JORNAL DOS ECONOMISTAS | SETEMBRO 2024 WWW.CORECON-RJ.ORG.BR

12  |  MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Isabela Callegari* 

n É comum que a comparação da economia 
nacional com uma economia doméstica seja 
utilizada para justificar as políticas de aus-
teridade, nos mais diferentes meios de co-
municação. Tal argumentação ignora o fato 
de que o governo nacional não tem limita-
ção de emissão da sua própria moeda, e que 
o crescimento econômico, o nível de tribu-
tos e a taxa de juros são variáveis depen-
dentes das ações do governo, o que não é 
uma situação análoga à de uma família. As-
sim, como muitas vezes já contra-argumen-
tado, a comparação está equivocada no que 
concerne ao sistema monetário e às variá-
veis macroeconômicas. 

Longe da simples equivalência ou trans-
posição de uma “pequena casa à grande ca-
sa”, no entanto, a etimologia da palavra Eco-
nomia nos mostra que ela de fato significa 
“Administração da casa” ou “Regras da ca-
sa” (do grego Oikos, que é casa, moradia; e 
Nomos, que é administração, organização, 
distribuição). Ou seja, em um sentido am-
plo, estamos falando da administração des-
sa grande casa comum, considerando suas 
características específicas – que também se 
diferenciam daquelas de uma unidade fa-
miliar. Assim, a palavra Economia está inti-
mamente ligada ao conhecimento da nos-
sa “casa”, pertinente à Ecologia, bem como, 
o exercício da Economia suporia o compro-
misso com a gestão equilibrada da ativida-
de produtiva, dos elementos naturais usa-
dos como recursos, da reprodução social e 
da distribuição dos bens e serviços, tendo 
consciência do funcionamento da biosfera e 
dos impactos da ação antrópica.  

Isso nos remonta ao fato de que Aristó-
teles estabeleceu uma diferença crucial en-
tre a Economia e a Crematística, onde a úl-
tima seria o movimento feito em prol da 
acumulação do dinheiro por si mesmo. As-
sim, a Economia trataria da necessária tro-
ca monetária, derivada do uso do dinheiro 
como meio, enquanto a Crematística envol-
veria as ações e estratégias destinadas ao 

mero acúmulo financeiro. Fica evidente, por-
tanto, que o que se exerce majoritariamen-
te sob o nome de Economia é na verdade a 
chamada Crematística, para a satisfação dos 
objetivos capitalistas, ao passo em que é 
imprescindível e urgente aderirmos ao ver-
dadeiro significado de Economia, indissoci-
ável da Ecologia, inclusive para a nossa so-
brevivência e bem-estar.

Atualmente, estamos presenciando uma 
guinada – tanto alardeada quanto tardia – 
de discursos oficiais, políticas e financia-
mento para o enfrentamento das mudanças 
climáticas, perante a escalada de eventos 
ambientais extremos vividos pelas popu-
lações. No entanto, tais ações seguem ain-
da balizadas pela Crematística, e à revelia 
das evidências ecológicas. Primeiramente, 
apenas no que concerne à questão climá-
tica, temos que o Holoceno (iniciado cerca 
de 11,65 mil anos atrás) é a era geológica 
caracterizada por uma inédita estabilidade, 
que possibilitou a agricultura, o sedentaris-
mo e o surgimento de sociedades comple-
xas. Assim, os efeitos que estamos tentando 
conter envolvem secas sem precedentes, ex-
tinções em massa, derretimento das calotas 
polares e aumento do nível do mar, dentre 
outros decorrentes desses, e outros ainda 
não totalmente previsíveis. Colocado de ou-
tra forma, buscamos evitar que os seres hu-
manos vivam em um cenário climático que 
nunca vivenciamos enquanto espécie.

Sá Barreto (2021a; 2021b) nos traz al-
guns dados de extrema relevância para di-
mensionarmos o crescimento da concentra-
ção de gases de efeito estufa na atmosfera, 
que se dá nos últimos 250 anos. Durante a 
maior parte do Holoceno, tal concentração 
esteve em torno de 280 ppm (partes por mi-
lhão). Em 2020, a concentração de CO2 atin-
giu a marca de 409,9 ppm, algo sem prece-
dentes para os últimos 3 milhões de anos. 
Além da óbvia coincidência desse aumen-
to exponencial com a forma de produção 
desencadeada pela Revolução Industrial, a 
parcela de emissões derivada da atividade 
humana (emissões antropogênicas) também 
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é verificável por meio da mensuração de di-
ferentes isótopos de carbono. 

Desde 2017 emitimos mais de 50 bilhões 
de toneladas de CO2 equivalente anualmen-
te. Enquanto isso, estima-se que a vegeta-
ção do planeta absorva aproximadamente 
5 bilhões de toneladas de CO2 equivalente 
por ano, de modo que cerca de 3 a 4 ppm se 
acumulam na atmosfera anualmente. Mes-
mo na pandemia, onde a atividade econô-
mica diminuiu drasticamente e as emissões 
tiveram um recuo inédito, a concentração 
de gases na atmosfera seguiu em ascensão, 
pois nosso nível de emissões é muito supe-
rior do que a vegetação consegue capturar 
(Sá Barreto, 2021b). 

Um problema adicional é que a relação 
entre a concentração de gases e a elevação 
da temperatura não é algo estável, como se 
imaginava anos atrás, uma vez que há pontos 
críticos e de não-retorno, devido à multipli-
cidade e complexidade dos fatores biogeofí-
sicos envolvidos. Com isso, a realidade é que 
a temperatura da Terra já está 1,7 grau aci-

ma da média pré-industrial, e a meta mais le-
niente que temos, estabelecida no Acordo de 
Paris (2015), de manter essa diferença em no 
máximo 2 graus Celsius até 2100, será pro-
vavelmente descumprida já em 2030 (UOL, 
2024). Outras metas, como as de manter a 
concentração de gases de efeito estufa entre 
350 ppm e 550 ppm, ou então, de chegar em 
2030 com um nível de emissões anuais de 
23,3 bilhões de toneladas de CO2 equivalen-
te e em 2050, com emissões nulas, também 
são diametralmente opostas à trajetória que 
estamos seguindo.  

Ainda, o clima é apenas um dos 9 limi-
tes planetários que estabelecem um espa-
ço seguro para a nossa vida e a de outras 
espécies, 6 dos quais já foram ultrapassa-
dos: (i) mudanças climáticas; (ii) integridade 
da biosfera; (iii) mudanças no uso da terra 
(conversão da vegetação natural em outras 
paisagens); (iv) uso de recursos hídricos; (v) 
ciclos biogeoquímicos entre seres vivos, at-
mosfera, solo e água; e (vi) a liberação de 
novos produtos sintéticos no ambiente (mi-

croplásticos, resíduos nucleares, inseticidas 
etc.) (NEXO, 2024). 

E no entanto, todas as soluções apre-
sentadas globalmente seguem focadas em 
seguir o mesmo caminho, apostando na 
garantia de grandes somas de dinheiro vol-
tadas ao desenvolvimento e implementação 
de novas tecnologias. O aumento da efici-
ência está no cerne da hipótese de descola-
mento (decoupling em inglês), que embasa a 
agenda da economia verde ou crescimento 
verde. Advoga-se que é possível seguir cres-
cendo e mantendo o modo de consumo atu-
al, ao mesmo tempo em que se diminui o 
impacto ambiental por meio da maior efici-
ência tecnológica. 

Tal argumento guarda semelhança com 
a ideia de gotejamento (trickle-down eco-
nomics, em inglês), de que os trabalhadores 
eventualmente se beneficiariam da acumu-
lação capitalista, apesar da concentração de 
renda. As duas ideias se assemelham tanto 
por legitimarem o estado das coisas, na ins-
tância ecológica e social, respectivamente, 
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como por serem dependentes uma da ou-
tra nesse momento histórico. Não apenas o 
padrão de consumo dos capitalistas é com-
pletamente desproporcional em termos de 
impacto ambiental, como é do seu interes-
se de classe que o mundo busque mimeti-
zar o seu modo de vida, e que o consumo 
de massa seja impulsionado. Além disso, ne-
cessitam manter estratégias de obsolescên-
cia programada, de flexibilização ambiental 
e de expansão territorial, de modo que são 
convenientes as decisões políticas baseadas 
na hipótese de que a maior eficiência tecno-
lógica basta. Por sua vez, a população, mes-
mo sofrendo o caos ambiental e social, acre-
dita que o acúmulo infinito a beneficia, pelo 
gotejamento, e que, por isso, o único cami-
nho é de fato o descolamento, e não uma re-
estruturação social profunda. 

Parrique et al (2019) compilam evidên-
cias de que o foco exclusivo em melhorias 
técnicas é absolutamente insuficiente pa-
ra a necessária diminuição na pressão am-
biental, o que está relacionado a sete moti-
vos-chave. (I) Primeiramente, independente 
do grau de eficiência, quanto mais os ele-
mentos naturais são extraídos, proporcio-
nalmente mais energia e recursos são usa-
dos por unidade extraída. (II) Em segundo 
lugar, a maior eficiência diminui o custo, de 
forma que o excedente monetário se reverte 
em aumento de consumo do mesmo bem ou 
de outros, o que é chamado de efeito rebo-
te. (III) Em terceiro lugar, as melhorias técni-
cas em uma área tendem a acarretar novos 
problemas em outra. Como exemplo atual, 
temos que os produtos menos emissores de 
gases de efeito estufa utilizam uma quan-
tidade extremamente superior de minerais. 
(IV) Em nome da hipótese do descolamento, 
muito se fala na migração para uma econo-
mia baseada em serviços. Porém, desconsi-
dera-se que todos os serviços têm um lastro 
material e uma cadeia produtiva envolvida 
no seu provimento. (V) O potencial da reci-
clagem é limitado pela intensidade energé-
tica do processo, pela necessidade de adição 
de materiais novos e pela menor capacida-
de de materiais reciclados atenderem às de-
mandas sociais. (VI) Há um direcionamento 
falho do progresso técnico em si, muitas ve-

zes incompatível com as necessidades eco-
lógicas reais. (VII) E, por fim, muitas das evi-
dências apresentadas em favor da hipótese 
de descolamento desconsideram que o im-
pacto ambiental não foi diminuído, mas 
apenas migrou para outro país ou região.

Assim, observa-se que a necessidade de 
acumulação não apenas impulsiona politi-
camente a ideia de descolamento para o seu 
próprio objetivo, como condiciona as res-
postas ecológicas ao lucro, resultando em 
novos nichos de mercado igualmente ex-
pansivos e ambientalmente danosos, como 
o de painéis solares, e impedindo o desen-
volvimento tecnológico e a viabilidade de 
outras ações ecologicamente necessárias, 
porém pouco rentáveis, como a reciclagem 
de certos materiais e a reestruturação das 
cidades. A produção de carros elétricos in-
dividuais é impulsionada como uma grande 
solução, mas há ausência de planejamento 
que diminua em larga escala a necessida-
de de carros individuais, por exemplo. Nesse 
sentido, embora o desenvolvimento técnico 
visando à eficiência seja sempre bem-vindo, 
a hipótese do descolamento serve para evi-
tar o debate acerca da suficiência. 

Mesmo dentro de um paradigma refor-
mista, o Estado deve exercer o papel de de-
safiar a acumulação se quisermos de fato 
lidar com a crise climática. Vultosos inves-
timentos seguem sendo necessários, mas 
muitos serão incompatíveis com o lucro ou, 
ainda, podem influenciar negativamente o 
lucro de ramos estabelecidos. Determina-
dos produtos e setores teriam que ser des-
continuados e deve haver planejamento pa-
ra a realocação de trabalhadores, bem como 
um forte sistema de proteção social prévio. 

O planejamento estatal deve também 
guiar a reorientação produtiva e possíveis 
reconversões industriais, bem como as em-
presas devem estar sujeitas a regras mais 
rigorosas de logística reversa de seus pro-
dutos. Por fim, em termos de cooperação in-
ternacional, é urgente que sejam banidas 
estratégias voltadas à obsolescência pro-
gramada, e que os países periféricos tenham 
suas dívidas externas perdoadas e proces-
sos de dolarização revertidos, uma vez que a 
necessidade de atrair capital externo tende 

a impulsionar o extrativismo e a flexibiliza-
ção ecológica. 

Esses são apenas alguns exemplos de 
medidas voltadas à suficiência e à diminui-
ção do uso de recursos de forma absoluta, 
que não dependem de grandes avanços tec-
nológicos, mas sim, requerem embates po-
líticos que contrariam grandes interesses, 
e no limite, a própria lógica capitalista. E 
se por um lado, tais ações parecem politi-
camente irreais ou utópicas, por outro, são 
apenas consequências da análise concreta 
e das evidências. A urgência da suficiência 
deriva da realidade ecológica da nossa ca-
sa comum e não deveria haver nada de am-
bicioso em estabelecer regras para a nos-
sa própria sobrevivência. Se isso nos parece 
impossível, não resta alternativa que não 
seja tornar possível o impossível.        
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n Uma das maiores proezas da narrativa 
do pessoal da Faria Lima é fazer de conta 
que juros altos não retiram recursos públi-
cos que poderiam atender necessidades re-
ais das famílias e empresas. No contexto da 
maior catástrofe climática do Brasil, ocorrida 
no Rio Grande do Sul, a aliança dos mais ri-
cos com o mercado financeiro só vale quan-
do há lucro envolvido. Quando há prejuízo, 
tratam logo de compartilhá-lo com a toda 
a sociedade e rapidamente abandonam as 
soluções de mercado, pedindo dinheiro pú-
blico. Mas não dizem nada sobre baixar ju-
ros para isso. 

Maio de 2024. As imagens rodaram o 
mundo, mostrando o desastre que impactou 
o estado do Rio Grande do Sul. Na capital, o 
vídeo mostrando parte do primeiro andar do 
Mercado Público Central submerso remeteu 
à lembrança da dramática enchente de 1941. 
Na região metropolitana, o desespero tomou 
conta de quase 3 milhões de pessoas que ti-
veram suas casas ou empreendimentos inun-
dados. No interior, aproximadamente 200 mil 
propriedades foram impactadas, segundo a 
Emater/RS e Embrapa1. O Mapbiomas iden-
tificou aproximadamente 1,5 milhão de hec-
tares atingidos, sendo perto de 1 milhão de 
hectares destinados à agropecuária. O Insti-
tuto de Geociências da UFRGS estima em 15 
mil as “cicatrizes” geradas por deslizamen-
tos e corridas de terra, número quase 5 vezes 
maior que os ocorridos na Região Serrana do 
Rio de Janeiro, em 2011.

Diferente do ocorrido durante a pande-
mia da Covid-19, dessa vez o Governo Fede-
ral agiu com rapidez e espírito público. O pró-
prio Presidente Lula veio ao RS quatro vezes, 
visitando locais diretamente atingidos. Ações 

de socorro e resposta à calamidade foram 
acionadas. O estado do RS teve a suspensão 
da cobrança da dívida com a União, antecipa-
ções de benefícios e prorrogações de tributos 
foram efetuadas e investimentos na recons-
trução do Estado estão em curso. Mais do 
que agir sobre o caso concreto, o Estado bra-
sileiro está aprimorando ferramentas peran-
te eventos dessa complexidade e amplitude.

Toda a atenção dada ao povo gaúcho não 
afastou a necessidade diária do Governo Fe-
deral de explicar que as iniciativas de so-
corro não vão impactar o resultado primário 
e nem comprometer o Arcabouço Fiscal. O 
próprio Ministro da Casa Civil anunciou que 
o contingenciamento mais recente de R$ 15 
bilhões tem como objetivo diminuir os ru-
ídos sobre a situação fiscal e permitir que 
a taxa de juros Selic retome trajetória des-
cendente, tendo ficado estancada em 10,5% 
ao ano nas últimas reuniões do Copom . Ca-
da ponto percentual na Selic significa retirar 
aproximadamente R$ 40 bilhões2 do orça-
mento para obras e serviços para pagamen-
to da dívida pública em um ano. 

Em paralelo a isso, verifica-se a movi-
mentação das entidades de representação 
da agricultura patronal gaúcha e parlamen-
tares de todo o país da bancada ruralista (os 
mesmos que defendem a austeridade fiscal, 
a autonomia e a atual política de juros do 
Banco Central) reivindicando medidas como 
prorrogação de dívidas e linhas de financia-
mento públicas para reerguimento da agri-
cultura local. Segundo eles, as medidas em 
curso para os agricultores que mais perde-
ram com a catástrofe devem ser estendi-
das a todos os produtores que vêm sofren-
do com a queda dos preços das commodities 
agrícolas no último período, e que também 
sofreram com estiagens nos últimos anos.

Juros altos e oportunismo 
climático no caminho da 
reconstrução do RS

https://drive.google.com/file/d/13f0jnsMobrF43iHuRTHBvQS3ldfmla1T/view?usp=sharing
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Entende-se como inicialmente legíti-
mo o pleito, dada a intensidade das per-
das e danos sofridos na agropecuária do RS 
no último período. Isso por si só justifica-
ria a reivindicação, mas com prioridade para 
a agricultura familiar, mais presente na re-
gião devastada em número de propriedades 
e valor da produção. No caso do RS, é impor-
tante ressaltar que entre 2003 e 2021 tive-
mos regiões com até oito estiagens ou se-
cas severas. Antes da tragédia de maio de 
2024, houve uma enchente brutal no Vale 
do Taquari em setembro de 2023. O com-
bo de impactos tem obrigado agricultores 
e empresas do setor a pegarem financia-
mentos para compensar a desorganização 
produtiva – perda de produção, atrasos em 
entregas, perda de qualidade do produto – 
em condições financeiras também adversas, 
com juros mais altos. Mas convenhamos que 
há uma dose cavalar (do tamanho da como-
ção que tomou o país com o cavalo carame-
lo) de oportunismo climático também.

A montagem dessa história exige retro-
ceder 4 anos, para ser mais preciso, entre 
2020 e 2021. Adotada pela bancada rura-
lista, a “Lei do Agro” prometia ser a pana-
ceia para a agropecuária brasileira. Elogia-
da pelos representantes do agro como uma 
obra do Governo Bolsonaro, selava a alian-
ça entre agricultura e o mercado financei-
ro. A ideia seria ampliar o papel privado no 
financiamento agrícola para negociar ante-
cipação de receita da venda dos produtos e 
alongamento de dívidas (securitização) pela 
via privada, por exemplo. 

No Plano Safra 2024-2025, estão dis-
poníveis Letras de Crédito do Agronegócio 
(LCA) para emissões de Cédulas do Produtor 
Rural (CPR) que totalizam R$ 108 bilhões 
dos mais de R$ 500 bilhões anunciados. Se-
gundo o Ministério da Agricultura e Pecuá-
ria (Mapa), o valor do patrimônio líquido dos 
Fundos de Investimento nas Cadeias Produ-
tivas do Agronegócio – Fiagro cresceu 147%, 
atingindo R$ 38 bilhões. Quem compra es-
ses papéis tem isenção de imposto de renda 
na fonte. Porém, apenas 13% do valor patri-
monial destes fundos estão diretamente re-
lacionados com o financiamento da produ-
ção (antecipação de receita ou alongamento 

de dívida), enquanto 43% são compostos de 
fundos imobiliários, ou seja, de compra, ven-
da e aluguel de terra. Do que vive o merca-
do financeiro? De especulação e juros altos.

As maiores entidades do agro gaúcho e 
seus parlamentares, os mesmos que defen-
deram e aprovaram a Lei do Agro, exigem 
agora do Governo Federal recursos públi-
cos para renegociar um estoque de dívidas 
rurais do RS de aproximadamente R$ 80 
bilhões, em condições amigáveis: 20 anos 
para pagar e uma taxa de juros fixa de 3% 
ao ano. São os mesmos que arrendaram 
terras e ganharam muito dinheiro no boom 
da soja, os mesmos que defendem a aus-
teridade fiscal, a autonomia e a política de 
juros do Banco Central e se opõem a me-
didas para conter as mudanças climáticas. 
E agora não se dispõem a acionar os me-
canismos de mercado para renegociar suas 
dívidas. Querem pegar carona no sofrimen-
to dos agricultores familiares. Numa con-
ta rápida, a diferença entre o valor a total 
a ser pago na taxa desejada pelo agro e 
seus aliados e da mesma operação usando 
a taxa Selic/CDI seria superior a R$ 85 bi-
lhões, maior que o estoque inicial da dívi-
da, e equivalente a 2 pontos percentuais da 
taxa básica de juros. Esse é o tamanho do 
oportunismo climático.

Duas lições já ficam da jornada da Re-

construção do RS, ainda em curso. Em primei-
ro lugar, nunca deve ser retirado da nature-
za mais do que ela pode se regenerar, e o RS 
está aprendendo a lição duramente, depois 
de ter suprimido quase 2 milhões de hecta-
res de campo nativo para cultivo de soja no 
bioma Pampa somente nos últimos 10 anos3. 
Como diz o economista Carlos Mussi, da Ce-
pal, o “passivo ambiental de hoje é o passivo 
fiscal de amanhã”. A segunda lição é dada pe-
lo Presidente Lula, lembrada recentemente 
pelo ex-Secretário do Tesouro Nacional, Arno 
Augustin: caro não é cuidar do povo (ou da 
natureza); caro é cuidar de rico4.

* É economista e mestre em desenvolvimento 
rural pela Ufrgs e foi presidente do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) entre 2012 e 2015.

1 https://ww4.al.rs.gov.br/
noticia/336584#:~:text=O%20informe%20
t%C3%A9cnico%20aponta%20
perdas,toneladas%22%2C%20descreveu%20
o%20Diretor.
2 https://www1.folha.uol.com.br/
mercado/2023/06/entenda-por-que-cada-ponto-
percentual-da-selic-pesa-r-38-bi-na-divida-
bruta-do-brasil.shtml#:~:text=De%20acordo%20
com%20o%20c%C3%A1lculo,PIB%20(Produto%20
Interno%20Bruto).
3 Publicacao_expressa_TD_3016.pdf (ipea.gov.br)
4 https://www.brasil247.com/blog/caro- 
e-cuidar-de-rico

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/14075/1/Publicacao_expressa_TD_3016.pdf
https://www.brasil247.com/blog/caro-e-cuidar-de-rico
https://www.brasil247.com/blog/caro-e-cuidar-de-rico
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CLIQUE E OUÇA

Layza da Rocha Soares*

n A partir dos movimentos ambientalistas da 
década de 1960 e 1970, o mercado tem se 
transformado, criado mais iniciativas, merca-
dorias e instrumentos com emblemas “verdes”. 
Esse movimento ocorre em consequência do 
surgimento de inúmeros estudos científicos, 
grandes acordos multilaterais, entre outras evi-
dências dos danos causados à natureza pela ex-
pansão da atividade econômica. No entanto, as 
modificações mercadológicas não foram e não 
são suficientes para frear as mudanças climá-
ticas e outros limites ecológicos ultrapassados. 
A não ser que aconteçam profundas mudanças 
nas dinâmicas econômicas e políticas das eco-
nomias, para além de compromissos e acordos 
nacionais e internacionais sem resultados efe-
tivos, dificilmente conseguiremos minimizar as 
perdas e impactos do aquecimento global. 

Desde a Primeira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, de 
1972, foram criados diferentes instrumentos 
de mercado em nome da redução dos impac-
tos ambientais negativos, como, por exemplo, 
Mercados para Serviços Ambientais (MSE), 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), 
debt-for-nature1 (ou de forma menos abran-
gente, debt-for-climate-swap), derivativos de 
clima, entre outros.  

Quanto ao avanço tecnológico, não há 
dúvidas de que a ciência nesse âmbito de-
sempenha muito bem o seu papel. Diante da 
emergência climática e para reduzir os efei-
tos do aquecimento global, foram criados 
desde cobertores térmicos para deter o der-
retimento das geleiras nos Alpes até tecno-
logias de captura, armazenamento e utiliza-
ção de carbono, tais como as Carbon capture, 
utilisation and storage (CCUS) e Carbon capture 
and storage (CCS), entre outros. Mas esse em-
penho fundamental também não é suficiente. 

Ações para enfrentar 
os desafios perante as 
mudanças climáticas

No mesmo sentido, desde a década de 
1970 foram incontáveis acordos, conferên-
cias e iniciativas internacionais para tratar 
sobre a crise climática. Com destaque para a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança do Clima (CQNUMC), em 1992; A 
Primeira Conferência das Partes (COP 1), em 
1995, onde inúmeros países iniciam as discus-
sões de medidas para reduzir as emissões de 
gases do efeito estufa; o Protocolo de Kyoto, 
em 1997; o Acordo de Paris (na COP 21), em 
2015, a COP 28 em 2023 e assim por diante.

Lamentavelmente, todas essas experiên-
cias nem vislumbraram sinais reais de dimi-
nuição das emissões de gases do efeito ou de 
recuo da maior parte dos limites ecológicos ul-
trapassados. Como identificado por Richardson 
et al. (2023)2, dos nove limites (fronteiras) pla-
netários que regulam a estabilidade e resiliên-
cia do sistema terrestre, seis já foram alcança-
dos, tais como: a mudança na integridade da 
biosfera, as mudanças climáticas, as mudanças 
no sistema terrestre (uso do solo), as mudan-
ças em todo o ciclo da água (doce), os fluxos 
bioquímicos (P e N) e a poluição de novos ele-
mentos químicos. Os dois que ainda não foram 
alcançados são a acidificação dos oceanos e a 
carga de aerossóis na atmosfera. Ultrapassar 
essas fronteiras planetárias significa aumentar 
o risco de gerar mudanças ambientais abruptas 
ou irreversíveis em grande escala, que afetam o 
desenvolvimento das gerações futuras.

Contrariamente a esse fluxo, conseguimos 
retroceder de apenas um dos limites atingidos, 
com a recuperação da camada de ozônio, em ra-
zão do cumprimento do Protocolo de Montre-
al, de 1987, o qual estabeleceu medidas, princi-
palmente de políticas públicas, para controlar a 
produção e o consumo global de produtos quí-
micos destruidores da camada. As ações polí-
ticas, através de legislação e fiscalização dos 
diferentes países envolvidos, tiveram papel fun-

https://drive.google.com/file/d/1mUog5CCCdvMnV6AUIV5MnQEt3RK_sTXr/view?usp=sharing
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damental para mudanças no mercado e, conse-
quentemente, diminuição do buraco na cama-
da de ozônio. Este pode ser um exemplo, pelo 
menos de reflexão, de como a dinâmica polí-
tica e econômica pode contribuir diretamente 
para a mitigação de um impacto ambiental des-
sa magnitude e para a adaptação do mercado. 

Indubitavelmente, os esforços para desa-
celerar as emissões de gases do efeito estu-
fa, conter em alguma medida as mudanças 
climáticas e enfrentar suas consequências 
são mais amplos e envolvem uma alteração 
profunda no modo de produção capitalista 
atual. No entanto, a atuação política e eco-
nômica é a principal via de acesso para mi-
nimizar os efeitos desses limites ultrapassa-
dos e para as tentativas de retroceder.

No caso do Brasil, muitos municípios não 
possuem sequer serviços básicos de disponi-
bilidade de água potável3 e de esgotamento 
sanitário para suas populações, muito menos 
condições de enfrentar eventos extremos, co-
mo grandes enchentes, inundações e outros. 
Para converter a realidade de muitas cidades 
brasileiras de ausência de qualidade de vida 
básica para a população e de planejamento 
urbano mínimo, a atuação política e pública 
se faz imprescindível. Seja na provisão de ser-
viços básicos, na definição de regras de uso e 
ocupação do solo, de localidade das constru-
ções habitacionais e no planejamento de me-
didas preventivas de catástrofes climáticas, 
seja no direcionamento do orçamento público 
e da política econômica local. 

Quanto às emissões de GEE no Brasil, pa-
ra conter a sua principal causa, que é o des-
matamento dos biomas Amazônia e Cerra-
do, igualmente é imprescindível uma atuação 
conjunta de políticas públicas e mudanças 
de atividades econômicas relacionadas. Esse 
desmatamento está associado à expansão da 
agropecuária4, e, por sua vez, à produção de 
duas principais commodities da pauta expor-
tadora brasileira, de soja e carne bovina. Além 
disso, não está desconectado de casos de in-
vasões de terras indígenas e diferentes comu-
nidades tradicionais, de grilagem de terras, de 
queimadas e de compra ilegal de terras.  

Ainda que o desmatamento no país esteja 
relacionado aos diferentes conflitos sociais e 
econômicos do campo, dificilmente será in-
terrompido sem: uma maior fiscalização de 
terras públicas e de áreas preservadas; au-
ditorias para cumprimento da legislação; a 
resolução de determinados conflitos fundiá-
rios; a proteção dos diretos e titulação defini-
tiva dos territórios de inúmeras comunidades 
tradicionais, indígenas e quilombolas. Impor-
tante ressaltar que os modos de vida dessas 
comunidades foram e são fundamentais pa-
ra a preservação da Floresta Amazônica e ou-
tros ecossistemas essenciais e para mitigar 
os efeitos das mudanças climáticas.

No que diz respeito à expansão de ativida-
des com o objetivo de promover a transição 
energética, o desafio encontra-se em suas ba-
ses de produção, tal como a produção de mi-
nerais críticos. Entre estes está o lítio, recurso 

mineral não renovável cuja demanda interna-
cional tem se ampliado para a fabricação de 
baterias de veículos elétricos, uso em sistemas 
de armazenamento de energia renovável, em 
diferentes eletrônicos e outros, impulso que 
pode reduzir o consumo de combustíveis fós-
seis pela indústria automobilística, por exem-
plo. No entanto, sua extração pode resultar em 
outros impactos socioambientais negativos, 
tais como na contaminação do solo, da água e 
do ar, na perda de biodiversidade, no desloca-
mento de populações, entre outros. Neste ca-
so, a conta do balanço de benefícios ambien-
tais pode ser significativamente negativa.  

Diante disso, verifica-se que os desafios pa-
ra o Brasil perante as mudanças climáticas são 
numerosos, vão da esfera local, municipal até o 
âmbito nacional e internacional. Perpassam a 
necessidade de resolução de problemas relacio-
nados às condições básicas de vida da popula-
ção até aqueles relacionados à pauta exportado-
ra, à inserção internacional do país como grande 
provedor de produtos primários agrícolas e mi-
nerais de baixo valor agregado, entre outros. En-
volvem a necessidade de atuação em diferentes 
aspectos da política pública, bem como políticas 
setoriais, fiscais, monetária, industrial etc.

Ou seja, para mitigar as consequências 
das mudanças climáticas, a atuação da polí-
tica pública na condução da dinâmica econô-
mica deve enfrentar velhos problemas sociais 
e econômicos, para ter condições mínimas de 
encarar os eventos extremos atuais e os imi-
nentes decorrentes do aquecimento global. 

* É doutora em Economia pela Universidade Federal 
Fluminense. Faz parte da diretoria executiva da 
Sociedade Brasileira de Economia Ecológica e é 
pesquisadora do Centro de Tecnologia Mineral 
(Cetem/MCTI).

1 Instrumento que converte a dívida de países pobres 
altamente endividados por conservação ambiental.
2 Richardson et al. Earth beyond six of nine planetary 
boundaries. Science Adviser, vol. 9, n° 37. 2023.
3 Como, por exemplo, a segunda cidade mais 
populosa do estado do Rio de Janeiro, São Gonçalo, 
onde apenas 12,73% da população possuía acesso ao 
serviço de coleta de esgotamento sanitário em 2022. 
Mais informações no Ranking do Saneamento 2024 
do Instituto Trata Brasil (ITB), disponível em https://
tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2024/.
4 Como demonstram SONG et al. (2021, disponível 
em https://www.nature.com/articles/s41893-021-
00729-z) e RAJÃO et al. (2020, disponível em https://
www.science.org/doi/10.1126/science.aba6646)

https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2024/
https://tratabrasil.org.br/ranking-do-saneamento-2024/
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Rogério Studart*

n O mundo se encontra em uma encruzilha-
da crítica. A crise climática, antes uma pre-
ocupação distante, agora se apresenta co-
mo uma realidade implacável: : estima-se 
que os eventos de desastres aumentaram 
de 100 por ano na década de 1970 para cer-
ca de 400 eventos anuais em todo o mundo 
nos últimos 20 anos1. Enfrentamos tempes-
tades mais intensas, secas prolongadas e um 
aumento alarmante nos desastres naturais. 
Diante deste quadro alarmante, o custo da 
inação é excessivamente alto, especialmen-
te em um país desigual e vulnerável como o 
Brasil. Sua solução passa por investimentos 
em larga escala, tanto em adaptação quanto 
em resiliência a eventos climáticos extremos. 
Para isso, a questão do financiamento climá-
tico precisa ser resolvida com urgência. 

São muitos os estudos, alguns dos quais 
eu participei2, demonstrando as vantagens 
da ação climática como eixo de retomada 
do crescimento e do desenvolvimento so-
cialmente mais justo. O que estamos des-
cobrindo com “tragédias anunciadas”, como 
as recentes enchentes que devastaram o 
Rio Grande do Sul3, é que o custo da inação 
é inaceitavelmente alto, especialmente em 
um país desigual e vulnerável como o nosso. 

Quem pagará a maior parte deste custo 
já está claro: a grande maioria da população, 
que não tem condições econômicas de prote-
ger suas propriedades, seus meios de susten-
to e, em muitos casos, suas próprias vidas dos 
impactos de tais eventos. Porém, mesmo os 
indivíduos e setores mais privilegiados, so-
cial e economicamente, serão atingidos. Por 
exemplo, como indicam diversos estudos (ve-
ja, por exemplo, o site da Nature Conservancy4), 
sabemos que grande parte do nosso pujan-
te setor agrícola depende da sobrevivên-

Economistas não podemos 
aceitar a inação frente à 
emergência ecológica

cia de biomas, como o Amazônico, para sua 
própria sobrevivência no médio prazo. Nossa 
indústria, já tão combalida, sofre perdas bi-
lionárias a cada evento como o ocorrido no 
Rio Grande do Sul. Mesmo o setor financei-
ro, que supostamente deveria ser o mais ca-
pacitado a administrar os riscos de suas car-
teiras, já registra perdas em rápida expansão. 
Notoriamente, o setor de seguros passa hoje 
por uma crise sem precedentes: apesar dos 
aumentos excepcionais de prêmios nos últi-
mos anos, somente em 2023, estima-se que 
as perdas relacionadas a trinta e sete eventos 
extremos no mundo geraram perdas de mais 
de um bilhão de dólares ao setor.

Por fim, o setor público, sem dúvida algu-
ma, tem sido profundamente afetado por ver-
dadeiros “buracos fiscais” criados pelo efeito 
simultâneo dos gastos emergenciais e da re-
tração súbita de fontes de receitas. A situação 
pela qual passa o Rio Grande do Sul é sinto-
mática: somente a ajuda emergencial do go-
verno federal ultrapassou 50 bilhões de reais, 
e esses valores incluem apenas uma peque-
na parte destinada à reconstrução da infraes-
trutura pública e privada destruída.

Esses custos exponenciais da inação de-
safiam alguns dos princípios mais estabele-
cidos entre nós, economistas. Por exemplo, 
se tomarmos em conta a visão tobiniana de 
risco, seria esperado que o setor produtivo 
estivesse, desde já, investindo bilhões pa-
ra ampliar sua resiliência a tais eventos — 
e, no Brasil, especialmente, o setor agríco-
la deveria estar na vanguarda dessa reação. 
Igualmente, esperaríamos que o crescimen-
to exponencial do risco climático estivesse 
gerando movimentos acelerados de realo-
cação de portfólios entre investidores insti-
tucionais e instituições financeiras privadas, 
e, portanto, fluxos muito mais elevados de 
fundos emprestáveis para negócios e inves-

timentos mais sustentáveis e resilientes. Fi-
nalmente, os princípios mais básicos de ad-
ministração pública deveriam estar criando 
uma pressão gigantesca no sentido de am-
pliar urgentemente os investimentos públi-
cos para evitar a repetição dos desastres fis-
cais que, sem dúvida, ocorrerão com mais 
frequência no futuro próximo.

Nada disso está ocorrendo: somente nas 
economias emergentes, as necessidades de 
investimento já ultrapassam US$ 11 tri-
lhões até 2030. E se, de acordo com o últi-
mo relatório do Climate Policy Initiative5, os 
investimentos anuais para enfrentar a crise 
ecológica global já ultrapassaram a marca 
de US$ 1 trilhão, o financiamento climático, 
evidentemente ainda insuficiente, é mal dis-
tribuído e, sobretudo, concentrado nas eco-
nomias desenvolvidas.

Para enfrentar a inação e seu custo so-
cial e econômico inevitável, nós, economis-
tas, temos a obrigação de, mais do que em 
qualquer momento desde a última grande 
tragédia global (a Segunda Grande Guerra), 
pensar fora dos esquemas tradicionais. Po-
rém, essas mudanças nas formas de pensar 
podem levar um tempo que não temos em 
um momento em que ações concretas pre-
cisam ser imediatamente implementadas 
pelos setores privados e públicos. É preciso, 
creio eu, utilizar os instrumentos existentes 
para estimular — e, em alguns casos, forçar 
— respostas imediatas.
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Nesse sentido, por exemplo, parece cru-
cial repensar o gasto público dentro de um 
conceito de “responsabilidade fiscal inter-
temporal”. No caso do Brasil, por exemplo, 
acredito ser fundamental implementar um 
programa nacional, articulado entre entes 
federais e subnacionais, de investimento 
para a resiliência climática. Parece-me que 
há muita margem entre os programas se-
toriais para aumentar o foco nesse sentido, 
mas também inevitável que recursos adicio-
nais terão de ser disponibilizados para isso.

No plano privado, creio que já tem sido 
feito muito por parte dos reguladores (e.g. 
Banco Central) e entidades de classe (e.g. 
Febraban) em colocar o risco climático co-
mo uma variável crítica nas boas práticas e 
no monitoramento da administração finan-
ceira. Talvez seja o caso de acelerar sua im-
plementação — e não só da conformidade 

(compliance) por parte dos principais agen-
tes e mercados financeiros: é preciso pen-
sar na criação de oportunidades de redire-
cionamento de carteiras para investimentos 
que reduzam tais riscos para esses agentes 
e para a economia como um todo. Em ou-
tras palavras, é preciso inovar em mecanis-
mos de originação de investimentos susten-
táveis que possam compor novas carteiras 
— conforme, por exemplo, sugeri em um ar-
tigo recente no Valor Econômico6.

Os bancos públicos já são hoje os maio-
res protagonistas, não só no financiamento 
direto e intermediação de fundos climáticos 
a eles confiados. O BNDES, por exemplo, tem 
desempenhado um papel inovador na gera-
ção de projetos de qualidade através de sua 
“fábrica de projetos”7 — que, creio, deveria ser 
ampliada para todo o país, articulando pro-
gramas de investimento públicos e priva-
dos e pensando em mecanismos igualmente 
inovadores de mobilização de recursos pri-
vados. Apesar deste papel, essas instituições 
sofrem hoje amarras institucionais e mesmo 
preconceitos infundados, incompatíveis com 
a importância que poderiam e deveriam ter 
na mobilização de recursos para enfrentar a 
emergência ecológica. 

Como o Brasil vem insistindo como presi-
dente do G20, os bancos multilaterais de de-
senvolvimento também precisam se adaptar 
às novas realidades — e fazer muito mais! O 
Fundo Monetário Internacional (FMI) não só 
pode continuar colocando a questão climáti-

ca como um tema de estabilidade financeira 
global, como também utilizar seus recursos 
para capitalizar bancos de desenvolvimento 
multilaterais — e, por que não, nacionais. Ino-
vações financeiras como os green bonds e os 
sustainability-linked loans já aumentam o flu-
xo de recursos para ações climáticas. É preci-
so muito mais inovação e ousadia. Por exem-
plo, tecnologias emergentes, como blockchain 
e criptomoedas, também podem aumentar a 
confiança dos investidores e a rastreabilida-
de dos fundos.

Nesta quadra da História, o Brasil tem 
duas opções. Podemos observar passiva e ir-
responsavelmente o aumento do custo so-
cial e econômico das mudanças climáticas. 
Ou podemos aprofundar a transição ecoló-
gica para nos adaptar aos efeitos e ajudar 
a mitigar o processo de mudança climática, 
gerando, de quebra, uma nova era de desen-
volvimento social e ambientalmente sus-
tentável. Para isso, o país e nós, economistas, 
precisamos ousar pensar além dos temas de 
conjuntura, e, especialmente, fora das amar-
ras escolásticas ceivadas em um passado 
em que a crise ecológica era só um alerta 
de especialistas climáticos. Caso contrário, 
seremos cúmplices da construção de um fu-
turo que, estou seguro, nenhum de nós, eco-
nomistas, de qualquer orientação ideológi-
ca, deseja a nossos descendentes. 

* É doutor em Economia e senior fellow do Cebri e 
foi professor da UFRJ e diretor executivo do Brasil no 
BID e Banco Mundial.

1 https://ourworldindata.org/disaster-database-
limitations
2 https://www.wribrasil.org.br/projetos/nova-
economia-para-o-brasil#:~:text=Nova%20
Economia%20para%20o%20Brasil%20A%20
iniciativa%20produz,Brasil%20mais%20
competitivo%2C%20eficiente%2C%2-
0resiliente%20e%20menos%20desigual
3 https://forbes.com.br/forbes-money/2024/05/
eduardo-mira-enchentes-no-rs-e-seus-efeitos-
sobre-a-economia-do-pais/
4 https://www.tnc.org.br/conecte-se/comunicacao/
artigos-e-estudos/impactos-mudancas-climaticas-
producao-agricola/
5 https://www.climatepolicyinitiative.org/
publication/global-landscape-of-climate-
finance-2023/
6 https://valor.globo.com/opiniao/coluna/financiando-
a-reconstrucao-do-rio-grande-do-sul.ghtml
7 https://hubdeprojetos.bndes.gov.br/pt/

https://hubdeprojetos.bndes.gov.br/pt/
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CLIQUE E OUÇA

Roldan Muradian*

n Na convenção desse ano do Partido Repu-
blicano dos Estados Unidos, onde foi nomea-
do candidato a presidente nas próximas elei-
ções, em novembro de 2024, Donald Trump 
prometeu que um dos lemas do seu governo 
seria “drill, baby, drill!”. Ele se referia à sua in-
tenção de incentivar um boom da exploração 
de petróleo e gás no Estados Unidos, com o 
intuito de reduzir o preço da energia e assim 
conseguir diminuir a inflação. Num contexto 
de recorde histórico de temperaturas regis-
tradas e aumento da frequência dos desas-
tres ambientais associados às mudanças cli-
máticas, poderíamos pensar que propor um 
boom da produção de combustíveis fósseis só 
pode vir de alguém com um horizonte tem-
poral muito curto, que não espera viver o su-
ficiente para sofrer as consequências. De fato, 
Trump tem 78 anos, e só pode governar por 
mais um mandato de 4 anos. 

Porém, na verdade, a produção de petró-
leo nos Estados Unidos não tem parado de 
aumentar nos últimos 15 anos, quase tripli-
cando entre 2008 e 2023. Inclusive durante 
o governo Biden, que tem adotado políticas 
mais atuantes no que se refere ao combate 
às mudanças climáticas, o aumento da extra-
ção de petróleo tem sido muito significativo1. 
No Brasil a tendência não é diferente. No país, 
a produção de petróleo quase duplicou entre 
2013 e 2023. Na verdade, desde 1983 (des-
pois da última crise do petróleo), a produção 
global de petróleo cresce de maneira forte 
e constante, e só caiu brevemente durante a 
pandemia. Ou seja, apesar da sua retórica, o 
lema do Trump na verdade não tem novidade 
nenhuma. O lema “drill, baby, drill” tem cara-
terizado a estratégia da indústria do petróleo 
no mundo contemporâneo, mesmo depois da 
assinatura do acordo de Paris, em 2016.  

O incremento da produção de petróleo 
acompanha o crescimento também constan-

te do consumo de energia, pois o consumo de 
energia proveniente de fontes renováveis e 
das associadas às emissões de gases do efei-
to estufa tem aumentado concomitantemen-
te (uma fonte não substitui a outra). A con-
sequência é que inclusive o consumo atual 
de carvão, o combustível fóssil mais antigo, 
ineficiente e poluente, é o maior de todos os 
tempos. O mesmo acontece com o gás: seu 
consumo total só aumenta2. 

O aquecimento global é o resultado da 
acumulação na atmosfera de gases do efei-
to estufa. A única maneira de combater es-
se efeito é freando o grau de acumulação 
desses gases, até atingir uma economia car-
bono-zero (sem emissões). Para atingir es-
se objetivo, não é suficiente implementar 
medidas do lado da demanda, como melho-
ras da eficiência energética, mas é necessá-
rio também reduzir as emissões totais, o que 
só é possível extraindo menos carvão, gás e 
petróleo do subsolo. 

Por isso, as políticas de combate às mu-
danças climáticas não podem estar restritas 
ao lado da demanda, mas também precisam 
almejar a redução da oferta. A saber, a redu-
ção radical da extração de combustíveis fós-
seis. De fato, se todas as reservas conhecidas 
de combustíveis fósseis fossem consumidas, a 
concentração de carbono na atmosfera atin-
giria 22 vezes a concentração que produziria 
um aumento de 1,5 °C da temperatura média 
do planeta, que é a meta do acordo de Paris3. 

Porém, a factibilidade econômica e polí-
tica das políticas de combate às mudanças 
climáticas desde a oferta é muito mais res-
trita (em comparação ao lado da demanda), 
pois essas medidas constituem dilemas de 
ação coletiva. Em termos simples, quem esta-
ria disposto a sacrificar os benefícios econô-
micos de curto prazo da extração de combus-
tíveis fósseis em prol do bem comum global 
no longo prazo? Que tipo de imperativo mo-
ral ou motivação política teriam a força sufi-

Perfura, perfura, perfura 
na Foz do Amazonas!

https://drive.google.com/file/d/1FZ86LzcrHGSoFgKFqyrVbLpJUcCBGVk2/view?usp=sharing
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ciente de convencer governos ou empresas 
do setor do petróleo de adotar medidas pa-
ra minimizar a extração de combustíveis fós-
seis? É possível desenvolver mecanismos de 
coordenação internacional que permitam re-
solver esse tipo de dilema de ação coletiva? 

Na verdade, felizmente e por incrível 
que pareça, existem tanto regulações no ní-
vel nacional e regional quanto alianças in-
ternacionais que visam a minimizar a ex-
tração de combustíveis fósseis. Na América 
Latina, o caso mais emblemático tem sido a 
decisão, em 2002, do governo da Costa Ri-
ca de proibir a pesquisa e extração de pe-
tróleo até 2050. Mais recentemente, os go-
vernos de Costa Rica e Dinamarca lançaram 
uma coalizão internacional que tem como 
objetivo a eliminação progressiva da extra-
ção de petróleo e gás, a Beyond Oil and Gas 
Alliance (Boga). O governo da Colômbia, cuja 
economia é altamente dependente da ex-
portação de combustíveis fósseis, uniu-se a 
essa coalizão em 2023. Seu presidente atu-
al, Gustavo Petro, tem prometido não permi-
tir novas licenças de pesquisa e exploração 
de petróleo ou gás, com o intuito de acelerar 
a transição energética.

 Vale a pena destacar que atualmente 
a Colômbia tem reservas só para mais sete 
anos de produção de petróleo. Recentemen-
te, a Colômbia também virou membro da Po-
wering Past Coal Alliance (PPCA), uma aliança 
internacional de governos, empresas e orga-
nizações que tem como meta a eliminação 

progressiva da pro-
dução de energia a 
partir do carvão. Po-
rém, paradoxalmen-
te, a Colômbia ex-
portou 56,4 milhões 
de toneladas de car-
vão em 2023. O alto 
grau de dependên-
cia da economia co-
lombiana das expor-
tações de petróleo 
e carvão (cujo valor 
agregado equiva-
le a quase 50% das 
exportações totais) 
traz grandes dúvi-

uma mudança do sistema energético glo-
bal? Deveria a Petrobras estar produzindo 
mais ou menos petróleo em 2035? Deveria 
a Petrobras ter como visão de futuro perfu-
rar a Bacia da Foz do Amazonas? 

Frequentemente esquecemos que a de-
manda e a oferta das mercadorias são social-
mente construídas. Para poder atingir o ob-
jetivo de melhorar a saúde do planeta e o 
bem-estar da população, os mercados devem 
ser moldados pelas decisões políticas coleti-
vas, e não o inverso. As forças de mercado, so-
zinhas, são incapazes de induzir a transição 
energética necessária para evitar uma catás-
trofe climática. Só decisões coletivas no âmbi-
to político, seja desde a demanda ou da oferta, 
poderiam mudar o cenário catastrófico atual.  

A decisão de incentivar a exploração 
de combustíveis fósseis na Bacia da Foz do 
Amazonas é errada desde todos os pontos 
de vista possíveis: 
•	Como decisão estratégica para o futuro da 

Petrobras: Que deveria visar a se converter 
em uma empresa de energia baseada em 
fontes renováveis, para evitar desaparecer. 

•	Como gestão de risco ambiental: A Foz do 
Amazonas é uma área de altíssima vulne-
rabilidade socioambiental, como tem sido 
indicado nos relatórios do Ibama.

•	Como decisão moral: O Brasil é um dos pa-
íses mais vulneráveis às mudanças climá-
ticas e contribuir com a expansão das fron-
teiras de extração de petróleo não só seria 
uma ação imoral com o mundo, mas tam-
bém autodestrutiva.

•	Como gestão simbólica da liderança cli-
mática que o governo aspira: Como estra-
tégia diplomática, seria muito contraditó-
rio pregar a transição energética global e 
tomar a decisão de explorar petróleo em 
um dos lugares mais socioambientalmen-
te sensíveis do mundo.   

* É doutor em economia ecológica pela Universidade 
Autônoma de Barcelona e professor na Faculdade de 
Economia da Universidade Federal Fluminense. 

1 https://ourworldindata.org/grapher/oil-production-
by-country?time=earliest..2023&country=USA~BRA
2 https://www.mdpi.com/1996-1073/15/7/2617
3 https://www.nature.com/articles/s41467-024-
46340-6

das sobre a factibilidade do plano do governo 
de eliminar progressivamente a indústria dos 
combustíveis fósseis. A decisão de Petro foi co-
rajosa e está cheia de desafios. 

Existem também iniciativas para decla-
rar zonas excluídas da extração de combus-
tíveis fósseis, as chamadas em inglês fos-
sil-free zones. Em agosto de 2023, em um 
plesbicito histórico no nível nacional, a po-
pulação do Equador decidiu, por maioria, 
desativar os campos de exploração de pe-
tróleo que operavam no parque nacional 
Yasuní, na reunião amazônica. Esse proces-
so de votação criou um precedente global 
sobre decisões participativas com relação a 
políticas para combater as mudanças climá-
ticas desde o lado da oferta.

Claramente, as políticas contra as mu-
danças climáticas desde a oferta e a de-
manda são complementares e se reforçam 
mutuamente. A forma mais efetiva de eli-
minar a indústria dos combustíveis fósseis 
é fazendo que ela não seja mais rentável. 
Em março de 2024, dez países da União Eu-
ropeia, responsáveis pela produção de 60% 
da energia elétrica desse bloco econômico, 
se comprometeram a eliminar o consumo 
de combustíveis fósseis nos seus sistemas 
energéticos até 2035, seguindo as recomen-
dações da Agência Internacional da Energia. 

Mas como deveria responder o gover-
no do Brasil aos cenários e tendências aqui 
descritas? Deveria apostar em um crescen-
te consumo de combustíveis fósseis ou em 
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CLIQUE E OUÇA

Clarice Campelo de Melo Ferraz*

n Ao longo deste ano, como previsto, assis-
timos à multiplicação de eventos climáti-
cos extremos provocados pelo aquecimento 
climático. Ao redor do mundo há mudanças 
nos padrões de chuva, inundações, secas, 
ondas de calor e mega incêndios. 

Na esteira desses eventos, que provo-
cam localmente pesadas perdas em vidas 
humanas e de outras espécies, além de da-
nos à infraestrutura, se somam as conse-
quências nas atividades econômicas da re-
gião afetada e de seus parceiros comerciais 
pela disrupção nas cadeias produtivas das 
quais fazem parte. 

As intensas chuvas que atingiram o Rio 
Grande do Sul são uma triste ilustração de 
como as mudanças climáticas impõem mu-
danças radicais com relação à ocupação do 
território e provocam importantes perdas 
de vida e materiais.

Diversos estudos têm procurado esti-
mar as perdas financeiras e trazem valores 
impressionantes. Nos Estados Unidos, esti-
ma-se que, nos próximos 30 anos, os danos 
causados pelas inundações, somente para o 
setor comercial, devam acarretar perdas de 
US$ 16,9 bilhões. De acordo com a Câma-
ra de Comércio dos EUA, uma em cada qua-
tro (27%) pequenas empresas, que são res-
ponsáveis por mais de 40% dos empregos 
do país1, diz que está a um desastre de fe-
char. Na Califórnia, em julho, os incêndios se 

O enfrentamento das 
consequências das 
mudanças climáticas 
testa a qualidade de 
nossa democracia

agravaram e provocam com cada vez mais 
frequência evacuações de cidades inteiras, 
que podem queimar como aconteceu com 
Havilah. As seguradoras anunciaram que 
gastaram todas as suas reservas em 2023 e 
estão recusando novos contratos2.

Na Grécia, neste mês de agosto, as au-
toridades continuam a combater incêndios 
dispersos nos arredores de Atenas, enquan-
to avaliam os danos causados por um de-
sastre que forçou evacuações em massa e 
matou pelo menos uma pessoa, no que já 
está anunciado como um dos piores incên-
dios da história3. 

As perdas cada vez mais expressivas 
mostram que importantes mudanças nos 
processos produtivos se impõem e chamam 
atenção para a urgência na descarboniza-
ção das atividades humanas. O futuro pos-
sível exige uma real transição ecológica. A 
profunda transformação deverá mitigar os 
efeitos dos eventos extremos, mas é urgen-
te se adaptar às mudanças climáticas que já 
estão em curso.

Toda a indústria é vulnerável a desas-
tres climáticos. As cadeias de suprimentos 
estão cada vez mais sob estresse. No setor 
energético, estamos falando de uma radi-
cal alteração da base de recursos energéti-
cos, que deve abandonar uma matriz mun-
dial essencialmente fóssil para outra, livre 
de emissões poluentes. Esta mudança im-
põe a transformação das tecnologias de 
aproveitamento e de infraestrutura. Novos 

https://drive.google.com/file/d/1dv9JQrlxUTK8D295FH7RNOKgj5jh4Oz9/view?usp=sharing
https://www.uschamber.com/sbindex/2024-Q1/quarterly-spotlight
https://www.uschamber.com/sbindex/2024-Q1/quarterly-spotlight
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mecanismos de coordenação são necessá-
rios para estruturar essas profundas trans-
formações.

O diagnóstico dos custos dos eventos 
climáticos e de adaptação de infraestrutu-
ras nos lembra que a gestão do problema 
é essencialmente política e institucional. A 
estrutura da transição é definida politica-
mente. É ela quem determina quais serão as 
estratégias a serem adotadas, seus respec-
tivos custos, e, muito importante, como eles 
serão definidos e financiados. Em outras pa-
lavras, quanto vai custar, quem será prioriza-
do e quem vai pagar a conta.

A União Europeia tem se dotado de no-
vas diretrizes para acelerar a transformação 
em seu território. Destacam-se entre elas a 
Carbon Border Adjustment Mechanism (Cbam) 
e a EU Corporate Sustainability Due Diligence 
Directive (CSDDD).

Com a entrada em vigor da Cbam, a UE 
passa a taxar o carbono emitido nos produ-
tos importados por seus países-membros, 
com foco nos bens intensivos em emis-
sões, como cimento, energia elétrica, ferti-
lizantes, ferro e aço e alumínio, atingindo 
em cheio as exportações brasileiras. A nor-
mativa, cujos efeitos serão progressivos, foi 
publicada em 16/05/2023 e se aplica às 
emissões incorporadas de produtos sele-
cionados, intensivos em emissões ao longo 
de sua cadeia produtiva, diretamente, e às 
provenientes da energia consumida duran-
te seu processo produtivo.

Por seu lado, a EU CSDDD, publicada em 
13 de junho deste ano, após quatro anos em 
elaboração, visa a apoiar a transição corpo-
rativa para uma economia sustentável sob 
o Pacto Ecológico Europeu (Green New De-
al). Esta legislação histórica exige que as 
empresas de grande porte da EU, e de fo-
ra da EU, realizem due diligence obrigatória 
para identificar, prevenir e mitigar riscos e 
impactos adversos aos direitos humanos e 
ambientais em suas operações e ‘cadeia de 
atividades’. Esses impactos incluem o traba-
lho forçado, o trabalho infantil, a poluição, a 
gestão de resíduos, a perda de biodiversida-
de e a degradação dos ecossistemas. Os pa-
íses-membros da UE terão o poder de impor 
multas significativas por não conformidade.

Os estudos que procuram estimar os im-
pactos econômicos mencionados, no en-
tanto, não contemplam a totalidade dos 
prejuízos. A analista climática suíça Doro-
ta Retelska4, que faz importante trabalho 
de comunicação sobre o clima, ressalta es-
ses aspectos em suas publicações e lança 
o alerta de que estamos assistindo a uma 
aceleração na mudança climática5. Os ecos-
sistemas das florestas estão enfraquecendo 
por causa das mudanças climáticas e cap-
turam muito menos carbono. Caso não haja 
alteração radical da trajetória atual, os que 
sobreviverem viverão em um mundo ator-
mentado por desastres contínuos.

Conforme evidenciado, o clima vem acar-
retando cada vez mais desastres de pro-
porções crescentes, que irão se agravar à 
medida que as temperaturas globais au-

mentarem. Resta evidenciado igualmente 
que a economia global como está organiza-
da atualmente não tem condições materiais 
ou humanas de prosperar. 

No Brasil, enfrentamos diversos dilemas 
nessa reestruturação. A despeito da profun-
da alteração de seus ecossistemas, com as 
consequentes tragédias, a economia brasi-
leira continua apostando em atividades in-
tensivas em recursos naturais. 

Um indicador importante do nível de 
atividade econômica é o consumo de ener-
gia de suas atividades produtivas, e como 
ele evolui, mostrando se a economia se 
mostra mais ou menos intensiva em ener-
gia. Dados da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE)6 revelam um im-
portante aumento da demanda de eletri-
cidade no primeiro semestre de 2024, de 
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6,8% acima do consumo do mesmo período 
do ano anterior. 

Como fatores determinantes pelo au-
mento da demanda destacam-se o aumento 
do calor e o do consumo dos ramos de ati-
vidade econômica monitorados pela CCEE, 
também afetados pelo aumento da tempera-
tura. Entre os 15 ramos analisados, sobressai 
o crescimento do consumo em saneamento 
(40%), serviços (24%) e comércio (23%), se-
guidos pelos setores de transportes (+14%); 
alimentos (+12%); bebidas (+11%); manufa-
turados diversos (11%); minerais não me-
tálicos (+11) e madeira e papel de celulose 
(+10%). O aumento do consumo de eletrici-
dade tensiona o setor elétrico, em profunda 
crise, e agrava os impactos de suas ativida-
des sobre os ecossistemas, contribuindo pa-
ra maior vulnerabilidade de toda a indústria 
no que se refere a desastres climáticos. 

Em todos os casos, a maior parte da po-
pulação não possui seguro que cubra suas 
perdas econômicas, de modo que as pessoas 
e as empresas dependerão essencialmen-
te de ajuda do governo para protegê-las. 
Dessa forma, os gastos públicos emergen-
ciais se transformam em um problema fis-
cal, pressionando as contas públicas. Se se-
guem a isso os gastos com a reconstrução, 
que deve levar em conta a necessidade de 
adaptação à novas condições climáticas. Se 
a opção política for insistir em programas 
de austeridade fiscal, surgem novos cortes 
no orçamento que, por sua vez, aumentam 
a precariedade da população, sobretudo a 
mais vulnerável, contribuindo com o avan-
ço da extrema direita.

Dessa forma, o governo precisa voltar 
a realizar planejamento integrado de to-
das as políticas públicas para que a popu-
lação possa sobreviver a essas mudanças 
da melhor maneira possível. Caso contrário, 
ele contribui para o agravamento dos pro-
blemas, como já podemos observar. Já foi 
demonstrada a relação entre o crédito ru-
ral subsidiado e o desmatamento em estu-
do realizado por pesquisadores do Climate 
Policy Initiative, que analisa o crédito rural 
subsidiado destinado a propriedades que 
desmataram entre 2020 e 2022. Os resulta-
dos indicam que 31% das propriedades que 

desmataram acessaram crédito rural subsi-
diado no período analisado, recebendo em 
média R$ 14 bilhões por ano (15% do volu-
me de crédito subsidiado)7. 

Da mesma forma, estudo publicado na 
Nature Sustainability8  analisa as consequ-
ências da expansão sem planejamento das 
instalações eólica e solar no Nordeste e 
constata avanço acelerado do desmatamen-
to da caatinga e dos problemas fundiários 
– cerca de 40% das torres eólicas estão ins-
taladas em terras sem direito de proprieda-
de, problema estrutural de um Brasil arcai-
co que precisa se modernizar e melhorar a 
qualidade de sua democracia.

Há um excesso de capacidade instala-
da das fontes eólica e solar, provocando uso 
ineficiente dos recursos energéticos e de in-
fraestrutura (mais mineração e maior de-
manda de energia), que se traduz em ine-
ficiências econômicas e, consequentemente, 
maiores tarifas. Além disso, o aumento da 
participação de fontes de geração intermi-
tentes aumenta a vulnerabilidade do sis-
tema e a dependência de fontes de gera-
ção despacháveis e/ou de estocagem para 
manter o equilíbrio e garantir a segurança 
de abastecimento. Com a grande capacida-
de de estocagem dos reservatórios, o se-
tor elétrico brasileiro apresenta vantagens 
comparativas importantes com relação aos 
demais países. No entanto, a gestão dos re-
servatórios está em mãos de empresas pri-
vadas que possuem como meta o aumento 
de sua lucratividade, contrariando o ordena-
mento jurídico, as experiências internacio-
nais e todas as evidências científicas. Não há 
preocupação em evitar a escassez, mas em 
tirar partido dela com o aumento de preços 
que ela gera. O aumento das tarifas de ele-
tricidade determina o nível de bem-estar da 
população e de competividade da indústria. 
A gestão desses recursos é vital para o equi-
líbrio dos ecossistemas e para a população 
brasileira. O MapBiomas contabiliza uma 
perda de área total de superfície d’água pa-
ra a última década (2013 a 2023) de 43% da 
média na primeira década da série (1985 a 
1995), refletindo os impactos das mudanças 
climáticas e dos represamentos por barra-
gens9. O governo brasileiro precisa voltar a 

ter controle sobre a gestão dos reservatórios 
e a fazer um planejamento integrado do sis-
tema elétrico brasileiro. 

As escolhas que fazemos, as atividades 
que desenvolvemos e que o governo e o 
Congresso decidirem estimular irão deter-
minar a intensidade dos efeitos dos even-
tos climáticos e dos esforços necessários em 
termos de mitigação de adaptação aos seus 
efeitos, dos mais afetados, e quem irá pagar 
a conta. A transição ecológica é um grande 
desafio econômico e político que precisa de 
instrumentos institucionais adequados pa-
ra seu enfrentamento. O fortalecimento da 
democracia trará justiça e equidade para 
os enfrentamentos que virão, assim como 
as estratégias de mitigação e de adaptação 
irão definir o futuro da democracia brasilei-
ra e da qualidade de vida de sua população.

* É professora da Escola de Química da UFRJ, 
pesquisadora do Grupo de Economia da Energia do 
Instituto de Economia da UFRJ e diretora do Instituto 
Ilumina.
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Marcelo Dias Carcanholo assina o segundo artigo da série de textos inti-
tulada “Atualizando o debate sobre dependência econômica”. Há uma forte 
tradição de debates no pensamento econômico brasileiro sobre o grau de 
dependência econômica do Brasil e os impactos e limitações que essa de-
pendência nos impõe. Com o intuito de levar aos economistas as mais recen-
tes contribuições à evolução deste debate, tão profícuo para a compreensão 
da realidade do Brasil, o Corecon-RJ publica essa série, que oferece distintas 
perspectivas e aborda aspectos diversos relacionados à dependência econô-
mica e suas mazelas na atualidade.

Marcelo Dias Carcanholo*

n Quais as especificidades de uma economia 
que se insere de forma subordinada na divi-
são internacional do trabalho? Essa questão 
é crucial para entender o que há de especí-
fico em economias chamadas de periféricas, 
subdesenvolvidas ou dependentes, a depen-
der da referência teórica que se utilize.

A teoria da dependência, em específi-
co, se diferencia de outras, em primeiro lu-
gar, por entender que a economia mundial 
capitalista é uma unidade entre dois po-
los contrários: as economias imperialistas, 
com uma inserção mais ativa, e as econo-
mias dependentes, com inserção subordi-
nada. A economia mundial é necessaria-
mente constituída pelos dois polos, o que 
significa que não existe capitalismo mun-
dial que não possua umas e outras. A de-
pendência é, portanto, constitutiva do pró-
prio capitalismo mundial. Isso não significa 
que uma economia específica está fadada 
a conviver eternamente em uma condição 
ou outra, por mais difícil que seja a transi-
ção entre os dois polos. Apenas que sem-
pre existirão, no capitalismo, economias 
imperialistas e economias dependentes.

Dependência e superexploração 
do trabalho no Brasil

Em segundo lugar, a teoria da depen-
dência tampouco concebe o desenvolvi-
mento como um processo de transição de 
estados piores rumo a estágios melhores 
de inserção, a depender das estratégias e 
políticas econômicas implementadas. O 
desenvolvimento capitalista implica que 
suas legalidades são reproduzidas, o que 
inclui sua constituição necessária entre 
economias imperialistas e dependentes. 
O desenvolvimento capitalista implica 
o desenvolvimento da dependência. Isto 
nos leva a outra especificidade da teoria 
da dependência. O que define esta condi-
ção não é o caráter correto ou equivoca-
do da política econômica implementada, 
mas a forma estrutural de inserção na di-
visão internacional do trabalho. Além dis-
so, a condição dependente não é fruto de 
um desenvolvimento insuficiente do ca-
pitalismo nessas regiões específicas. Ao 
contrário, é justamente pelo seu desen-
volvimento que essa condição se instaura 
e desenvolve. Mas o que a define?

Uma economia dependente se defi-
ne pela inserção subordinada na econo-
mia mundial, o que significa que, na esfera 
do comércio internacional de mercadorias, 
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em média, os capitais que ali produzem o 
fazem com menor produtividade se com-
parados com a média mundial, tanto no 
que diz respeito à concorrência de capi-
tais dentro de um mesmo setor produti-
vo, quanto à concorrência entre distintos 
setores. Assim, na média, uma economia 
dependente apresenta maiores custos de 
produção e/ou se especializa em setores 
que, como tendência, são os menos produ-
tivos da economia mundial. A implicação 
disso é que isso gera processos de trans-
ferência de valor, de forma que parcela dos 
valores produzidos por capitais nas eco-
nomias dependentes são apropriados por 
capitais que operam nas economias impe-
rialistas, passando a fazer parte da dinâmi-
ca de acumulação de lá, e não de cá.

	 Aliado a isso, mecanismos de 
transferência de valor ligados ao fluxo in-
ternacional de capitais também operam. 
Como as economias dependentes tendem 
a ser importadoras líquidas de capital ex-
terno, elas tendem a apresentar elevados 
serviços do passivo externo, o que impli-
ca remessa de valores aqui produzidos, 
mas que também são apropriados e acu-
mulados nas economias imperialistas. Es-
ses mecanismos estruturais da dependên-
cia são a contraparte de sermos inseridos 
de forma subordinada na divisão interna-
cional do trabalho capitalista.

Se fosse apenas isso, as economias 
dependentes sofreriam restrições estru-
turais ao seu crescimento, levando, no li-
mite, a uma tendência estagnacionista. 
Alguns autores, como Celso Furtado, che-
garam a essa conclusão nos anos 60 do 
século passado. Mas aqui temos um dos 
momentos onde a chamada teoria mar-
xista da dependência se mostra mais ro-
busta em sua explicação. Alheia ao falso 
debate, comum na época, sobre se nossas 
economias seriam capitalistas ou feudais 
(semifeudais), o que a teoria marxista da 
dependência constata é que desde a co-
lonização estivemos inseridos (de forma 

dependente) na economia mundial capi-
talista. Portanto, nossas economias, em 
que pesem suas particularidades, que 
não podem ser desconsideradas, são re-
gidas pela lei do valor (capital), que ope-
ra em esfera mundial. Sendo assim, nosso 
capitalismo, ainda que dependente, res-
ponde aos mecanismos de transferência 
de valor simplesmente reforçando (e não 
criando) a tendência a elevar a explora-
ção do trabalho.

A superexploração do trabalho é, por-
tanto, a resposta que o capitalismo de-
pendente dá para a necessidade de sobre-
passar os mecanismos de transferência de 
valor que lhe são constituintes. Com isso, 
a economia dependente aumenta a pro-
dução de valor para que, mesmo uma par-
te considerável sendo transferida, reste 
quantia suficiente para gerar uma dinâmi-
ca de acumulação de capital interna. Nes-
se sentido, a superexploração do trabalho 
é uma característica da economia depen-
dente. Note-se que a elevação da taxa de 
exploração é uma legalidade capitalista, 
em economias imperialistas e dependen-
tes. O específico nas economias depen-
dentes é que essa legalidade é reforçada 
pela especificidade de sua condição parti-
cular estrutural.

A dependência, assim como o impe-
rialismo, se define também pelo seu grau. 
As economias dependentes (assim como 
as imperialistas) não são todas iguais. Há 
economias com maior e menor grau de 
dependência. O que define esse grau é 
justamente a intensidade da inserção su-
bordinada que se tem dentro da econo-
mia mundial, dependendo da época his-
tórica e da conjuntura específica que se 
atravessa. Neste ponto, estratégias de de-
senvolvimento e, em um menor nível de 
determinação, as políticas econômicas jo-
gam os seus papéis. Uma estratégia de 
desenvolvimento neoliberal, que aumen-
te o grau de abertura externa (comercial e 
financeira), promova privatizações, em es-

pecial as que implicam desnacionalização 
de seus ativos, e liberalize mercados co-
mo o financeiro e de trabalho, aprofunda 
(e não cria!) os mecanismos de transferên-
cia de valor. Isto ocorre porque a fragilida-
de financeira e a vulnerabilidade externa 
dessa economia específica são acrescidas; 
o grau de dependência sobe.

O caráter da política econômica, em 
menor grau, também incide sobre o grau 
de dependência. Se ela for de formatação 
mais ortodoxa, em que a determinação de 
preços fundamentais, como salários, taxa 
de juros e taxa de câmbio, é deixada pa-
ra a livre flutuação de oferta e demanda 
em seus mercados, o grau de dependência 
tende a subir, justamente porque é poten-
cializada a influência de agentes externos 
na determinação desses preços.

Embora a condição dependente seja 
estrutural ao funcionamento do capitalis-
mo mundial, distintas épocas históricas e, 
dentro delas, específicas conjunturas re-
forçam ou aliviam (e nunca criam ou ex-
tirpam) a sua atuação. Dessa forma, a con-
dição dependente teve especificidades no 
capitalismo do final do século XIX, no pe-
ríodo entreguerras do século passado, no 
segundo pós-guerra do século XX e no 
atual capitalismo contemporâneo que 
se constrói a partir dali. Em menor nível 
de determinação, embora com influência 
mais aparente e perceptível, as distintas 
conjunturas dentro de cada época histó-
rica do capitalismo também modificam a 
condição dependente.

Assim, dentro do capitalismo contem-
porâneo, a conjuntura de relativo cresci-
mento da economia mundial, aliado a uma 
alta no ciclo de liquidez internacional, no 
início deste século, permitiu alívio na con-
dição estrutural da dependência e maior 
margem de manobra para essas econo-
mias contornarem as limitações impostas 
por essa condição. A crise estrutural do ca-
pitalismo mundial, que estoura a partir de 
2007-2008, reverte completamente o ce-
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nário externo, fazendo com que os meca-
nismos de transferência de valor sejam 
intensificados a partir dali, fechando com-
pletamente a inédita e breve janela de 
oportunidade que tinha sido aberta.

Embora tenha conseguido em sua his-
tória construir uma estrutura produtiva 
com um grau médio de produtividade ra-
zoável, fazendo com que seu grau de de-
pendência fosse menor, se comparado 
com outras economias similares, a econo-
mia brasileira sempre foi dependente. Ao 
longo de seu processo de formação eco-
nômica, por mais que estratégias de de-
senvolvimento mais proativas, em alguns 
momentos, e políticas econômicas que 
aproveitaram conjunturas mais favorá-
veis tenham aliviado esse grau, a econo-
mia brasileira tendeu a sofrer os mecanis-
mos de transferência de valor, mais uns 
que outros, em épocas específicas.

Ainda que tardiamente, o Brasil adota 
a estratégia neoliberal de desenvolvimen-
to na virada dos anos 80 para os anos 90 
do século passado. De lá para cá, com dis-
tintas conjunturas e colorações no gover-
no, essa estratégia tem sido aprofundada. 
Não é de se estranhar, portanto, que o grau 
de dependência de nossa economia tenha 
aumentado, o que implica a necessidade 
do capitalismo brasileiro superexplorar o 
trabalho para obter certa dinâmica.

Passamos por distintas conjunturas. 
Como já apontado, o alivio no cenário 
externo no início deste século permitiu 
maior crescimento, emprego, renda e ar-
recadação estatal, com a qual programas 
sociais (puramente focalizados e compen-
satórios, portanto, não estruturais) foram 
possíveis. Nisso não tivemos nenhum ine-
ditismo, pois o mesmo foi feito em eco-
nomias tão diferentes em termos políticos 
como a Venezuela e a Colômbia. E mesmo 
essa melhora nos indicadores econômicos 
não implicou nem o fim da dependência, 
muito menos da superexploração do tra-
balho, como certo pensamento crítico tei-
ma em sustentar.

A superexploração do trabalho tem su-
as formas clássicas no aumento da jorna-
da de trabalho, da intensidade do trabalho, 
sem a compensação do aumento salarial, 
e/ou até com a redução salarial, dadas as 
mesmas condições de trabalho. Sustenta-
-se corretamente que os governos do iní-
cio deste século propiciaram não só cres-
cimentos nominais, mas também reais 
dos salários. A inferência de que isto re-
presenta uma redução na exploração do 
trabalho é que está equivocada. É preciso 
distinguir rigorosamente três tipos de sa-
lários. Os nominais são o valor (nominal) 
daquilo que se aufere como rendimento 
em função do trabalho. Os salários reais 
se definem pelo poder real de compra dos 
salários nominais, comparando estes com 
o crescimento dos preços, em especial da-
queles que incidem sobre os produtos que 
fazem parte da cesta de consumo dos tra-
balhadores. Mas o que importa mesmo é o 
que Marx chamou de salário efetivo. Este 
último é a comparação dos salários pagos 
pelos capitalistas com o valor total criado 
pela força de trabalho no processo produ-
tivo, parte do qual repõe o gasto com sa-
lários e o restante é do que se apropriará 
nas distintas formas do excedente (lucros, 
juros e aluguéis). Do ponto de vista do ca-
pitalista, o salário efetivo é uma compara-
ção custo (salário) – benefício (excedente 
operacional). O salário efetivo é o indica-
dor por excelência da taxa de exploração, 
e sua diminuição é a legalidade por exce-
lência de toda e qualquer economia ca-
pitalista, qualquer que seja a forma como 
seja obtida. Assim, é perfeitamente pos-
sível um cenário no qual salários nomi-
nais e reais cresçam, mas o salário efetivo 
caia. Foi exatamente isso que aconteceu 
naquela conjuntura. A superexploração do 
trabalho ocorreu, mesmo em uma conjun-
tura efêmera que permitiria um certo alí-
vio nessa condição.

O fato é que se mecanismos de trans-
ferência de valor e superexploração (co-
mo resposta àqueles) definem a condição 

dependente, o reforço nas economias de-
pendentes para elevar ainda mais a taxa 
de exploração implica também o reforço 
da consequência que é própria a qualquer 
economia capitalista: maior concentração 
de renda e riqueza e o agravamento dos 
problemas sociais daí advindos. Mais uma 
vez, isso não é específico das economias 
dependentes, mas característica de qual-
quer economia capitalista. O específico 
nas economias dependentes é a tendên-
cia reforçada ao seu agravamento.

Se a condição dependente não foi ex-
tirpada durante a conjuntura favorável do 
início deste século, a virada do cenário ex-
terno com a crise estrutural de 2007-2008 
só a reforçou. Desde esse momento, o ca-
pitalismo mundial passou por várias eta-
pas dessa mesma crise. A atual conjuntura 
só piora as perspectivas.

A massa de capital financeiro-fictício, 
que são direitos de mera apropriação fu-
tura de valor, só cresceu desde 2007. Por 
outro lado, a produção mundial de valor 
– base daquilo que pode ser apropriado 
– permaneceu relativamente estagnada. 
Isso significa que aquilo que provocou o 
estouro da crise não só não foi soluciona-
do, como o desbalanço entre produção e 
apropriação de valor só cresceu. A forma 
que o capitalismo tem de corrigi-lo é com 
uma brutal desvalorização dos direitos de 
apropriação futura superproduzidos, ou 
seja, uma etapa da crise com profundida-
de e impactos que ainda nem imaginamos.

Enquanto isso, o ajuste mundial procu-
ra ser passado para a classe trabalhadora, 
com mais reformas neoliberais e ajustes 
draconianos de austeridade, ou seja, a ele-
vação da exploração do trabalho para pa-
tamares nunca antes vistos. Se a condição 
dependente se dá pelo reforço dessa ten-
dência, e em momentos de conjuntura di-
fícil da economia mundial, como a que vi-
vemos atualmente, ainda mais, podemos 
imaginar o que nos espera.

* É professor titular da Faculdade de Economia da UFF.
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n Nos termos das Resoluções 1.981, de 23/10/2017 e 2.161, de 
19/06/2024, do Conselho Federal de Economia - Cofecon, faço 
saber que no dia 29/10/2024, a partir das 08 (oito) horas, até 
o dia 31/10/2024, às 20 horas (horário oficial de Brasília-DF), 
no sítio eletrônico www.votaeconomista.org.br, o qual, naquele 
período, poderá ser acessado no Brasil ou no exterior, serão re-
alizadas eleições para renovação do 3º terço, composto de 03 
(três) Conselheiros Efetivos e 03 (três) Suplentes do Corecon-
-RJ, com mandato de 3 (três) anos: 2025 a 2027; e de 01 (um) 
Delegado-Eleitor Efetivo e 01 (um) Suplente, junto ao Colégio 
Eleitoral do Cofecon. O prazo para registro de chapas será de 
30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 1º dia útil seguin-
te a esta publicação, encerrando-se até 1 (uma) hora antes do 
horário de encerramento do expediente do Corecon-RJ, ou se-
ja, os pedidos de registro de chapas serão recebidos até às 17h. 
O registro de chapa e demais solicitações e recursos, acompa-
nhados dos correspondentes documentos, poderão ser entre-
gues em formato não digital, presencialmente na sede do Co-
recon-RJ, localizada na Av. Rio Branco, 109 – 19º andar – Centro 
– Rio de Janeiro-RJ ou encaminhados, em formato digital, para 
o seguinte endereço eletrônico corecon-rj@corecon-rj.org.br. A 
assinatura de requerimento, declaração ou qualquer outro do-
cumento é ato personalíssimo e deverá ser de próprio punho 
quando apresentados em formato não digital, ou eletronica-
mente por qualquer meio que inequivocamente assegure sua 
autenticidade e integridade, quando apresentados em formato 
digital, sendo vedada assinatura por instrumento de procura-
ção ou por inserção digitalizada de imagem. A votação dar-se-á 
mediante acesso exclusivo a partir de senha pessoal e intrans-
ferível, a qual será autenticada pelos meios de comunicação 
com eleitor disponíveis na base de dados do Corecon-RJ, como 
Serviço de Mensagem Curta (SMS), aplicativo de mensagens 
instantâneas, e-mail, ou qualquer outro meio de acesso dispo-
nibilizado pelo Cofecon, a exemplo de autenticação via GOV.
BR, diretamente pelos economistas adimplentes (na hipótese 
de parcelamento de débitos, adimplente com as parcelas ven-
cidas até 17/10/2024) e remidos, integrantes do Colégio Elei-
toral Definitivo, constituído até o dia 22/10/2024, recomendan-
do-se prévia atualização cadastral perante o Corecon-RJ, em 
especial com relação às informações referentes ao endereço de 
e-mail e ao número de telefone celular. Na impossibilidade de 
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o eleitor não dispor de computador, o Corecon-RJ disponibili-
zará em sua sede, localizada na Av. Rio Branco, 109 – 16º and - 
Centro– Rio de Janeiro-RJ, no horário das 9 às 18h, computador 
conectado à internet com o objetivo de receber a votação. Os 
trabalhos de apuração serão realizados imediatamente após 
encerrado o período de votação, cujos resultados serão divul-
gados no dia 1º de novembro de 2024. A Comissão Eleitoral se-
rá constituída pelo Presidente, Econ. Sidney Pascoutto da Rocha 
e pelos membros titulares: Econ. Fernando D´Angelo Machado 
e Econ. Arthur Camara Cardozo, e como membro suplente, Econ. 
Marcelo Pereira Fernandes, sendo sua primeira reunião realiza-
da no dia 18 de setembro de 2024, às 18h30, presencialmente 
na sede do Corecon-RJ, na Av. Rio Branco, 109 – 19º and – Cen-
tro – Rio de Janeiro-RJ, ou virtualmente, cuja ferramenta, códi-
go de acesso e senha serão disponibilizados oportunamente. 

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2024

Antônio dos Santos Magalhães
Presidente do Corecon-RJ
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